
Abr-Mai-Jun 2017 • número 52 • ano XI

R
E

V
IS

T
A

Publicação da associaçÃO Brasileira 
das Indústrias de Química F ina, 
B iotecnologia e  suas especial idades

IS
S

N
 2

52
6-

11
77

 
Reindustrialização: 
o rumo do desenvolvimento 
sustentável

 

14 entrevista06 Artigo 28 artigo

ABIFINA lança Manual de 
Acesso ao Patrimônio Genético 

Brasileiro no VIII SIPID



A Biolab dedica-se à evolução como uma 
crença e uma prática constante.  Em 20 
anos de história, conquistou uma trajetória 
permeada por sucessos, dedicação e 
protagonismo em inovação. 

Por meio da valorização das pessoas, 
atualização contínua, desenvolvimento 
interno nos Centros de Pesquisa e 
parcerias, tornou-se especialista e 
estabeleceu uma relação de confiança 
com  seus profissionais, as classes 
científica e médica e pacientes.

A Biolab potencializa a vitalidade que 
promove conquistas e realizações humanas.

www.biolabfarma.com.br
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Reinaldo Guimarães: Haverá 
uma retomada da Política de 
Desenvolvimento Produtivo do 
Complexo Industrial da Saúde?



//Editorial

SEM INDÚSTRIA NÃO 
HÁ DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO E SOCIAL
Nelson Brasil de Oliveira | 1º vice-presidente da ABIFINA Fo

to
: A

nd
re

 T
ell

es

4  
Fa

ct
o 

 •
  A

br
-M

ai-
Ju

n 
20

17

O 
Brasil atravessa uma crise política e econômica sem 
precedentes na sua história. Elevada taxa de juros ao 
consumidor, nível de desemprego extremamente alto, 
taxa de câmbio supervalorizada, recomposição moral 
das instituições e, especialmente, ausência de plane-

jamento de Estado resultam em instabilidade jurídica que 
impede investimentos privados.

Empresas com faturamentos extremamente reduzidos, pela 
queda na demanda de consumidores endividados devido às 
elevadas taxas de juros praticadas pelo sistema bancário, de-
mitem empregados e cortam investimentos, no que resulta 
um sistema de retroalimentação desse perverso processo, 
que deve ser estancado de pronto, simultaneamente à im-
plantação das reformas fiscais, econômicas e éticas previstas.

Nesse cenário, evidencia-se um elevado aumento do pro-
cesso desindustrializante do País, que vem desde os anos 
90 e deve ser revertido de imediato através de medidas no 
curto, médio e longo prazo.

Realizar primeiramente as reformas de base institucional, de 
caráter fiscal, trabalhista e previdenciário, tendo em vista so-
mente o longo prazo, sem implantar desde logo um Projeto 
de Desenvolvimento Econômico e Social do País com ênfase 
na industrialização, constitui uma visão equivocada das reais 
necessidades da nação.

A estabilidade macroeconômica, expressa pelo alcance e 
manutenção de um índice inflacionário dentro das metas 
fixadas pelo Banco Central, de fato é uma condição funda-
mental para a retomada do desenvolvimento econômico e 
social do Brasil, mas está longe de ser suficiente para a reto-
mada do crescimento do PIB, com seus reflexos na redução 
da elevada taxa de desemprego no País.

O Poder Executivo no Brasil realmente não possui um Mi-
nistério de Planejamento e Gestão, pois o que se vê nessa 

área é apenas um arremedo da gestão orçamentária, que 
se desenvolve ao sabor de negociações pontuais do Poder 
Executivo com membros do Congresso Nacional, marcante-
mente visando à aprovação de medidas legislativas em troca 
de cargos públicos, liberação de verbas ou atendimento a 
interesses pessoais, muitas vezes ilegítimos.

A falta de um projeto de Estado, com controle centraliza-
do, leva à lamentável situação atual, em que os ministérios 
não se comunicam, duplicando ou até mesmo contrariando 
ações entre eles, no que resulta a ineficiência estatal que 
eleva os custos das empresas operando no País.

O Brasil carece de um indispensável espírito público, privile-
giando a ética nos altos escalões governamentais, absoluta-
mente necessário para se desenvolver um projeto de nação so-
berana, que seja expresso em um programa administrativo de 
longo prazo, contendo metas e cronogramas, com seu devido 
acompanhamento em todos os níveis governamentais, como 
ocorreu durante os governos de Vargas, Juscelino e Geisel.

A reforma do sistema político partidário no País é indispen-
sável, mas isso constitui tarefa que deve ter parâmetros de-
finidos pelo Poder Judiciário, pois que, por iniciativa própria, 
jamais esse Congresso Nacional fará uma profunda reforma 
que atinja fortemente interesses paroquiais ou pessoais da 
imensa maioria dos parlamentares.

Paralelamente à implantação da reforma do sistema político 
partidário visando conferir uma efetiva representatividade ao 
Congresso Nacional, a iniciativa para construir esse projeto 
de nação deve caber às entidades que representam o setor 
produtivo e a população em geral, para que, da interação 
entre tais agentes, efetivamente seja atingido tal desiderato.

No contexto desse projeto de Estado, cabe destacar a re-
levância da definição de uma política industrial objetiva, 
priorizando setores como fazem os países avançados, do 
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que resultarão elevados volumes de investimentos privados, 
criando empregos em cadeias, no próprio setor industrial e 
também nos prestadores de serviços e no comércio.

Conforme divulgado pelos países da Organização para a Co-
operação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) - entidade  
internacional composta por 34 países que aceitam os prin-
cípios da democracia representativa e da economia de livre 
mercado -, foram implantadas recentemente políticas indus-
triais associadas a programas para ampliar a capacidade das 
indústrias locais em atividades de P&D e inovação. Da leitura 
desse documento ressaltamos os fatos comentados a seguir.

Muitos países, como Inglaterra, Itália, Estados Unidos, Fran-
ça e Holanda, adotaram enfoques setoriais em suas estra-
tégias para desenvolver ciência e tecnologia, combinando 
subsídios e financiamento de capital próprio, como também 
incentivos fiscais às empresas privadas locais.

Na Inglaterra, desde 2012 vem sendo desenvolvida uma po-
lítica industrial focada em tecnologia, financiamento e par-
cerias de caráter público/privada em onze setores industriais 
priorizados. Tais ações vêm sendo realizadas nas referidas 
parcerias do governo com a indústria e financiadas por am-
bos, para gerar confiança e garantir investimentos no longo 
prazo. São exemplos o Instituto de Tecnologia Aeroespacial, 
o Centro de Propulsão Automotiva Avançada e o Centro para 
Inovação Agrícola.

Na Itália foi criado em 2012 o programa “Fábrica Inteligente”, 
para desenvolver e executar uma estratégia baseada em P&D 
com vistas a: (1) transformar a indústria italiana com foco em 
novos produtos, processos, serviços e tecnologias, (2) criar 
uma comunidade industrial competitiva no desenho, aplica-
ção e exploração dos resultados das pesquisas; (3) conectar 
políticas nacionais de P&D com políticas internacionais.

Nos Estados Unidos, o orçamento de 2016 previa US$ 2,4 bi-
lhões para o financiamento de atividades de P&D na indústria 
de transformação avançada, em suporte ao esforço nacional, 
buscando reunir indústria, universidades e governo federal 
no investimento em tecnologias emergentes. Além de criar 
empregos industriais de alta qualidade, tais investimentos 
irão expandir as atividades de P&D em processos inovadores 
de produção, materiais industriais avançados e robótica.

Não custa lembrar que nesse país, ainda em construção no 
final de 1791, Alexander Hamilton apresentou um projeto 
de nação industrializada, descrito em seu famoso Relató-
rio sobre Manufaturas, no qual, entre outras coisas, eram 
propostas tarifas de importação para produtos importados, 
sob o argumento de que “a simples importação de bens 
manufaturados, invariavelmente, priva de sua riqueza os 
povos meramente agrícolas”. A forte e efetiva política in-
dustrializante criada no país por Hamilton, incluindo a cria-
ção de um Banco Central e um único orçamento público a 
ser aplicado nos treze estados que vieram a formar os Es-

tados Unidos da América do Norte, resultaram na grandeza 
econômica dessa nova nação.

Também é sabido que a China lançou em 2015 o plano “Fa-
bricado na China 2025”, visando reforçar o poder industrial 
local em inovação, na qualidade de produtos, sustentabilidade 
ambiental e desenvolvimento de recursos humanos para a in-
dústria, sendo selecionados alguns setores industriais, como 
tecnologia de informação, robótica, equipamento aeroespacial, 
equipamentos para a engenharia oceânica, ferroviária, agríco-
la, veículos com eficiência energética e medicina biológica.

Como se verifica pelos fatos acima relatados, os países avan-
çados, através de políticas industriais, escolhem seus “seto-
res industriais vencedores” – expressão jocosamente usada 
no Brasil por economistas neoliberais rentistas, portadores 
de uma visão exclusivamente financeira, mas que nos paí-
ses desenvolvidos vem apresentando excelentes resultados 
econômicos.

Essa estreita visão financeira de nossos economistas neolibe-
rais levou à reorientação anteriormente seguida pelo BNDES 
através de linhas de financiamento a juros bem inferiores aos 
de mercado para atender a Política Industrial, Tecnológica e 
de Comércio Exterior (PITCE) lançada em 2004, com o ob-
jetivo de fortalecer e expandir a base industrial brasileira por 
meio da melhoria da capacidade inovadora das empresas. 

Hoje são selecionados projetos de investimentos com retor-
no econômico ao Banco, como em um banco privado, sem 
priorizar setores industriais estratégicos para o desenvolvi-
mento do País.

A PITCE definiu quatro setores industriais como estratégicos 
para o desenvolvimento nacional: software, semicondutores, 
bens de capital, fármacos e medicamentos. Essa política pú-
blica gerou expressivos resultados até 2010, como a criação 
de mais de cem Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo 
(PDPs) na área do Complexo Industrial da Saúde, envolven-
do alguns bilhões de dólares em compras públicas que fo-
ram nacionalizadas.

Mudanças ocorridas no Poder Executivo a partir de 2010 re-
sultaram praticamente no abandono dessa relevante política 
pública. Infelizmente no Brasil sempre ocorre que, mudan-
do os governantes, são abandonadas políticas anteriores, 
mesmo exitosas, simplesmente para marcar a nova gestão 
governamental.

O Brasil necessita ser reconstruído não somente em suas 
vertentes morais e em suas práticas administrativas, mas 
também pela implantação de projeto de nação soberana, ex-
presso em um programa de governo de longo prazo, conten-
do metas e cronogramas, com controle centralizado por um 
efetivo Ministério de Planejamento e Gestão, acompanhado 
pela Presidência da República.
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Haverá uma retomada da 
Política de Desenvolvimento 
Produtivo do Complexo 
Industrial da Saúde?
Reinaldo Guimarães | 2º vice-presidente da ABIFINA

A   
política de desenvolvimento produtivo do 
Ministério da Saúde está para completar uma 
década de desenvolvimento, e a atual equipe 
do ministério acaba de completar treze meses 
na missão de gerenciá-la. A melhor notícia é 

que a política continua viva. Mas sobre ela pairam 
ameaças importantes.

Em anos recentes, os melhores exemplos de políticas 
industriais e de inovação no Brasil dizem respeito a 
iniciativas setoriais nas quais as instâncias governa-
mentais responsáveis pela gestão do setor propuse-
ram, construíram e estiveram à frente de iniciativas no 
campo industrial e de inovação relativas a esse setor. 
São exemplos o setor de petróleo e gás, induzido e 
coordenado pela Petrobrás - hoje um global player na 
área -, e o setor agropecuário, induzido e coordena-
do pela Embrapa, que turbinou a agricultura familiar 
e, no segmento agroindustrial, transformou o Brasil 
em principal produtor e exportador de vários produtos 
agropecuários em nível mundial. Parcialmente inspi-
rado nesses (poucos) exemplos de sucesso foi que o 
Ministério da Saúde decidiu construir e coordenar, a 
partir de 2008, uma política industrial setorial voltada 
à cadeia produtiva de saúde humana, mormente o 
segmento de medicamentos.

Nessa construção, em que o ministério teve uma gran-
de colaboração do BNDES, em particular na articula-
ção da política setorial às políticas industriais gerais 

implementadas à época (PITCE, PDP e Brasil Maior), 
foi enfatizada uma característica particular decorrente 
do setor finalístico envolvido ser uma política social. 
Em outros termos, foi preciso valorizar os impactos 
diretos na política de saúde ao lado dos impactos eco-
nômicos esperados. Daí derivou o conceito básico da 
política de que seria necessária uma sinergia entre os 
desenvolvimentos produtivo e tecnológico industriais 
por um lado e, por outro, a ampliação do acesso a 
produtos industriais de saúde pela população atendi-
da pelo SUS.

Elemento importante na construção da política foi a 
constituição, também em 2008, de um colegiado de-
nominado Grupo Executivo do Complexo Industrial da 
Saúde (GECIS), cuja missão foi a de articular todos os 
entes de governo que tinham relação com a política e 
que desde sua inauguração previu a existência de um 
Fórum de Articulação com entidades representativas 
do setor produtivo público e privado.

O desenvolvimento da política não foi linear nem 
isento de turbulências ao longo do tempo. A mais im-
portante ocorreu em 2014 e envolveu um laboratório 
privado que pretendeu estabelecer uma parceria de 
desenvolvimento produtivo (PDP) não possuindo, to-
davia, condições mínimas de desenvolver e produzir o 
medicamento que era objeto da mesma. A publicida-
de dada ao fato, bastante amplificada pelas ações da 
Operação Lava-Jato, terminou por gerar a necessida-
de de ser estabelecida uma nova norma operacional 
reguladora das PDPs que foi publicada na forma de 
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uma portaria do Ministério da Saúde em novembro de 
2014, sob o número 2.531. 

Na portaria, ao lado de vários avanços procedimen-
tais, foi dada especial atenção ao modo pelo qual 
passavam a ser estabelecidos os preços dos produtos 
envolvidos na PDP por ocasião do estabelecimento da 
mesma, e o que deveria ser praticado pelo Ministério 
no momento da compra pelo SUS, quando da concre-
tização bem-sucedida da PDP. Na norma anterior, o 
ministério deveria cumprir o que constava do acordo 
inicial, que previa preços cadentes durante o período 
de preferência de compra desses produtos. Na nova 
norma (§§1º e 2º do art. 55), os preços contratados 
inicialmente passaram a ser considerados uma refe-
rência e o processo de negociação de preços passou 
a ser estabelecido como um “procedimento admi-
nistrativo distinto do processo de PDP”. Nada a opor 
quanto à obrigação da autoridade sempre procurar 
estabelecer o menor preço para suas aquisições, ga-
rantida a qualidade. Entretanto, vale ponderar que, no 
caso das PDPs, essa obrigação deveria ser exercida 
no momento de negociação da parceria e não no mo-
mento de sua concretização. Essa talvez tenha sido 
a primeira fratura importante nos pilares conceituais 
da política.

A despeito dessa turbulência, a política continuou 
ativa, mesmo que em velocidade menor do que a ob-
servada anteriormente. Vale lembrar ainda que, em 
2015 e 2016, os efeitos da crise econômica sobre o 
orçamento público foram intensos e certamente con-
tribuíram para a moderação dessa velocidade e por 
dificuldades crescentes na negociação dos preços de 
compra de medicamentos relativos a PDPs negocia-
das nos anos anteriores.

O deputado Ricardo Barros foi nomeado ministro da 
Saúde em 12 de maio de 2016 pelo então presiden-
te em exercício, e sua presença pública no tema da 
política de desenvolvimento produtivo se deu em 19 
de outubro, por ocasião da 12ª reunião do Fórum de 
Articulação do GECIS. Depois disso, ele presidiu as 
duas reuniões seguintes do Fórum, em 8 de dezem-
bro e em 27 de abril deste ano. Nas três reuniões, a 
postura do ministro e de sua equipe foi a de anunciar 
seus planos, muitas das vezes mediante declarações 
de intenção pouco detalhadas, como por exemplo os 
investimentos de R$ 6,5 bilhões em infraestrutura 
produtiva e as compras de biossimilares no valor de 
R$ 443 milhões.

Mas, além das boas promessas, houve também duas 
propostas altamente preocupantes. A primeira, já 
aplicada largamente durante todo este ano, foi a de 
eleger o mercado internacional como régua da rene-

gociação de preços de compra pelo SUS para as PDPs 
bem-sucedidas. Na prática, significa utilizar os preços 
indianos e chineses como parâmetro para a fixação 
de preços de compra. Isso, naturalmente, não é uma 
prática razoável, haja vista a gigantesca diferença de 
escalas de produção dos produtos oriundos daqueles 
países e a nossa produção local, bem como as dife-
renças regulatórias incidentes sobre produtos locais 
e importados, muito mais frouxas por lá. Ao justificar 
a renegociação de preços de compra de produtos in-
dustriais pelo ministério utilizando a régua do merca-
do internacional, o ministro alegou receio pessoal de 
ser questionado pelos órgãos de controle.

A segunda proposta, cujo impacto se soma ao impac-
to da proposta anterior, promete o estabelecimento de 
uma mudança no modelo de contratação das PDPs, 
no qual haveria um contrato para remunerar a trans-
ferência das tecnologias e outro para remunerar os 
custos de desenvolvimento e produção do objeto da 
PDP. Essa orientação é problemática por mais de uma 
razão. A primeira é que o cálculo do preço de tec-
nologias não é simples e, por certo, agregaria custos 
ao projeto. Um boa aproximação desses custos e da 
complexidade do processo pode ser observada em 
um recente documento da OMPI, intitulado Intellec-
tual Property Valuation Manual For Academic Institu-
tions, no qual o fato de ser destinado a instituições 
acadêmicas não retira o seu valor para as finalidades 
aqui discutidas. 

Outro aspecto diz respeito à remuneração das tecno-
logias por parte do Ministério da Saúde. Para o pa-
gamento dos produtos, o Fundo Nacional de Saúde/
Secretaria-Executiva/DLOG desenvolveu, ao longo do 
tempo, metodologias que garantem os pagamentos, 
mesmo que, por vezes, com algum atraso. No mi-
nistério, tais metodologias para realizar a valuation 
de tecnologias não existem e sua construção levará 
tempo. Mais ainda, a discussão entre o ministério e o 
proponente da PDP poderá ser desigual e impositiva, 
inclusive pela inexistência de parâmetros internacio-
nais como os que existem para produtos acabados.

Torno aos dois vetores fundamentais da política de de-
senvolvimento produtivo que buscaram uma sinergia 
entre o desenvolvimento produtivo e tecnológico in-
dustrial por um lado e a ampliação do acesso a produ-
tos industriais de saúde pela população atendida pelo 
SUS por outro. Suspeito que essas propostas recentes 
podem ferir de morte o primeiro desses fundamentos. 
Quanto ao segundo e essencial objetivo de amplia-
ção do acesso da população a produtos industriais de 
saúde, quem poderá feri-lo de morte é o arrocho fiscal 
expresso na Emenda Constitucional 95, que já incide 
sobre o orçamento do Ministério.
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Cristália celebra 45 anos com atuação de vanguarda e reforça 
o compromisso com a saúde da população brasileira

Em um clima de muita descontração e alegria, a festa dos 45 anos do Cristália aconteceu no dia 29 
de abril, com a presença de cerca de 2.000 pessoas, entre colaboradores do Cristália, de suas 
coligadas Latinofarma, Sanobiol e IMA, de suas parceiras Supera e Fontoveter e outros convidados.

A ocasião simbolizou um momento singular, pois promoveu a confraternização e o fortalecimento 
da união de todos que fazem do Cristália uma das melhores e a mais inovadora indústria 
farmacêutica do País. 

“Diante de tantas pessoas, foi curioso e, ao mesmo tempo, grati�cante lembrar que nascemos com 
apenas mil metros quadrados no primeiro laboratório do Cristália. O crescimento da empresa foi, 
sem dúvida, exponencial”, comenta Dr. Ogari Pacheco, fundador e Presidente do Conselho Diretor do 
Laboratório Cristália.

Com a inovação em seu DNA, o Cristália é a única indústria farmacêutica brasileira capaz de 
realizar a cadeia completa de um medicamento, desde a concepção da molécula até o produto 
�nal.

“Colaborar na melhoria das condições de tratamento de saúde da população, inovando, desenvolvendo, 
produzindo, comercializando e proporcionando acesso a produtos com qualidade e preço justo, é o 
nosso compromisso”, a�rma Dr. Eduardo Job, Presidente Executivo do Laboratório Cristália.  

Na ocasião também foi apresentado o novo vídeo institucional da empresa, que conta de maneira 
bastante especial a história do Laboratório e a sua razão de existir. 

Con�ra abaixo algumas mensagens de amigos e colaboradores do Cristália:
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No dia 07 de dezembro de 2017, no VIII SIPID, no Rio de 
Janeiro, a ABIFINA fará o lançamento do Manual de Acesso 
ao Patrimônio Genético Brasileiro e ao Conhecimento 
Tradicional Associado. O Manual é uma produção da 
ABIFINA, com patrocínio da FINEP, e autoria da consultora 
da entidade, a bióloga Dra. Ana Claudia Dias de Oliveira.

A publicação resulta da experiência da autora com 
a tramitação da legislação de acesso ao patrimônio 
genético e ao conhecimento tradicional associado, desde 
a Medida Provisória nº 2.186-16/2001, dos Projetos de Lei 
resultantes no Congresso e Senado, da regulamentação 
e implementação da Lei nº 13.123/2015 e da atual 
representação do setor industrial como conselheira do 
Conselho de Gestão do Patrimônio Genético (CGEN).  

O Manual tem como objetivo principal oferecer 
orientações para o uso da biodiversidade brasileira de 
acordo com a Lei de Biodiversidade, com sustentabilidade 
e responsabilidade ambiental. A ABIFINA espera que esse 
Manual possa trazer entendimentos sobre a  legislação, 
além de incentivar e nortear o uso sustentável da 
biodiversidade brasileira, mantendo as florestas em pé e 
agregando valor aos produtos com matéria-prima obtida 
a partir do patrimônio genético do País.

ABIFINA 
lança 
Manual de 
Acesso ao 
Patrimônio 
Genético 
Brasileiro 
no VIII SIPID
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A
credito que a única forma de explorar in-
dustrialmente a biodiversidade brasileira é 
respeitando os pilares da sustentabilidade: 
econômico, ambiental e social. No entanto, 
embora muitas empresas tenham incluído 

a busca pela sustentabilidade em suas missões 
e visões, ainda são raras aquelas reconhecidas 
como exemplo a ser seguido nesse campo. Isso 
se deve, principalmente, à falta de um modelo 
que alie, de forma eficaz, o planejamento estra-
tégico, particularmente o Balanced Scorecard 
(BSC). Esse é um sistema de gestão baseado em 
indicadores de controle interligados logicamen-
te, que permitem a avaliação do desempenho, 
traduzindo a missão e a estratégia em objetivos e 
medidas organizados nas perspectivas financei-
ra, dos clientes, dos processos internos, aprendi-
zado e crescimento. Temos tido bons resultados 
neste sentido, alinhando os conceitos de susten-
tabilidade com a estratégia da Centroflora.

Há quase 60 anos o Grupo Centroflora atua no mer-
cado de extratos vegetais. Antenado   às   evoluções   
mercadológicas   e   regulatórias, criou o   programa   
corporativo Parcerias para um mundo melhor, cujo 
intuito é integrar o consumidor final a comunidades 
e pequenos agricultores rurais, por meio do fomento 
à agricultura familiar orgânica e do manejo florestal 
sustentável, contribuindo com a melhoria da quali-
dade de vida e do meio ambiente. São estabelecidos 
contratos de parceria entre o cliente e a empresa, e 
posteriormente entre empresa e agricultor, através dos 
quais o Grupo Centroflora garante a compra de safras 
planejadas e a transferência de tecnologia necessária 
para o campo, integrando de forma responsável toda 
a cadeia produtiva. 

Muitas vezes a tecnologia de cultivo da espécie de 
interesse é desenvolvida pela própria Centroflora em 
seus campos de cultivo experimentais, já que várias 
espécies sequer possuem protocolos de produção. Tal 
tecnologia é transferida para os produtores por meio de 
assistência técnica da equipe de Botânica da empresa.  
Comunidades rurais, associações, cooperativas e pe-
quenos produtores são pré-selecionados para se torna-
rem fornecedores de plantas medicinais.  As espécies 
selecionadas para cultivo passam por análise botânica, 
agronômica e de viabilidade, garantindo-se o fomento 
da espécie desejada. Já aquelas passíveis de manejo 
florestal passam por prospecção de áreas capazes de 
suprir a demanda existente. 

Efetuadas as etapas de colheita e secagem, a planta é 
enviada para as instalações do Grupo Centroflora, onde, 
após análise e comprovação de sua qualidade, são ex-
traídas suas substâncias ativas, por meio de solventes 
seguros e recicláveis (água, etanol - álcool da cana de 
açúcar - e glicerina vegetal). Os extratos são concen-
trados e secos, utilizando-se tecnologias que garantem 
a integridade do princípio ativo e excipientes livres de 
manipulação genética, como amido de mandioca. 

Os principais benefícios alcançados por meio do pro-
grama Parcerias para um mundo melhor são: abor-
dagem técnica e comercial, feita diretamente pelas 
equipes técnicas da Centroflora, evitando assim atra-
vessadores e má distribuição dos valores envolvidos 
(maior renda na base da pirâmide); rastreabilidade 
total do extrato produzido; garantia do fornecimento 
de matérias-primas seguras e de qualidade; extratos 
livres de resíduos tóxicos, pesticidas e metais pesados; 
extratos livres de manipulação genética; fomento da 
agricultura familiar orgânica e do manejo sustentável 
de espécies silvestres. Todo esse trabalho tem auditoria 
e certificação da Union for Ethical Biotrade (UEBT). 

Visando a um maior envolvimento com os parceiros 
agrícolas, projetos socioambientais são desenvolvi-
dos junto às comunidades, através de parcerias com 

COMO EXPLORAR 
INDUSTRIALMENTE 
A BIODIVERSIDADE 
BRASILEIRA
Cristina Dislich Ropke | Diretora de Inovação do Grupo Centroflora
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organizações não governamentais, especialmente 
com o Instituto Floravida. Fundado e mantido pelo 
Grupo Centroflora, o Instituto desenvolve diversos 
projetos na área socioambiental, sempre construídos 
em rede, aproveitando as potencialidades dos par-
ceiros locais.

Um bom exemplo de sucesso dessa atuação conjunta 
entre a empresa e o Floravida é o projeto Valorização 
do Jaborandi, concebido para gerar renda a partir do 
manejo florestal não madeireiro. Nele, nossa empresa, 
além de outras contribuições, tem papel fundamental, 
ao realizar a compra de todo o jaborandi coletado, ga-
rantindo geração de renda e, consequentemente, pro-
movendo o desenvolvimento econômico local.

O Instituto Floravida existe desde 2002 e  tem como 
missão contribuir com a transformação socioambiental 
das comunidades envolvidas, promovendo a educação 
em defesa da vida. Com seus projetos, que seguem 
diretrizes estabelecidas por políticas públicas, o Insti-
tuto planeja e executa ações onde o poder público não 
consegue atuar, dando assim sua contribuição para a 
consolidação dessas políticas.

O Grupo Centroflora agrega em seu portfólio cerca de 
duzentos produtos destinados aos mercados de saú-
de, alimentos e bebidas e cuidados pessoais. Usando 
tecnologias e processos que permitem isolamento, ex-
tração, concentração e secagem de ativos naturais de 
alto valor agregado, com qualidade e rastreabilidade 
asseguradas, a empresa é referência no setor. 

A linha de produtos Centroflora possui diversas apre-
sentações e padronizações, abrangendo desde itens 
de menor complexidade tecnológica até os chamados 
farmoquímicos (>99%), que são considerados insu-
mos farmacêuticos de alta pureza. Entre eles, destaque 
para os extratos botânicos padronizados para uso em 
fitoterápicos e em alimentos funcionais, óleos essen-
ciais de grau farmacêutico, polpas de frutas desidrata-
das, além de ativos isolados de origem natural, como 
os sais de pilocarpina e a quercetina.

Para administrar toda a produção, o Grupo conta com 
uma ampla rede de distribuição, com presença em 
mais de setenta países e um grande volume de expor-
tações. Mais de 60% das nossas vendas são exporta-
ções para os mercados mais desenvolvidos e exigen-
tes do mundo. No mercado internacional, apesar de o 
principal produto exportado ser a pilocarpina (para uso 
farmacêutico), 80% do volume exportado é destinado 
ao segmento de nutracêuticos, em que se destacam, 
entre outros, os extratos de acerola, guaraná, açaí, erva 
mate e café verde.

Em âmbito nacional, somos considerados uma das 
principais no ramo e algumas plantas medicinais po-
dem ser consideradas as responsáveis por toda essa 
evidência. No Brasil, a Centroflora ocupa uma posição 
de destaque no mercado de insumos farmacêuticos 
naturais, com destaque para a Passiflora incarnata, 
planta medicinal que possui efeito calmante e sedativo 
contra o nervosismo e os distúrbios do sono, e também 
para a Cordia verbenácea, planta medicinal brasileira 
utilizada como anti-inflamatório natural.

As unidades produtivas são subdivididas pelas Unida-
de de Secagem e Unidade de Extratos Vegetais, ambas 
em Botucatu, interior do estado de São Paulo, e pela 
Unidade Farmoquímica, em Parnaíba, no Piauí. A em-
presa conta ainda com uma área agrícola em Parnaíba, 
onde é cultivada a Cordia verbenácea, utilizada para a 
produção de um óleo que é o principal ingrediente da 
linha Acheflan, do laboratório brasileiro Aché.

Infelizmente, a legislação de acesso ao patrimônio ge-
nético, por muito tempo, foi um dos principais entraves 
para o desenvolvimento de fitoterápicos no Brasil. A MP 
2.186-16/01 foi uma fonte de insegurança jurídica que 
ameaçava o desenvolvimento da indústria farmacêuti-
ca e de biotecnologia no País. Isso causou uma para-
lisação de quase uma década no desenvolvimento de 
tecnologias a partir da biodiversidade brasileira. Temos 
uma expectativa positiva em relação às mudanças no 
cenário, a partir da Lei 13.123, sancionada em 2015, 
que trouxe diversos avanços para a P&D baseada em 
biodiversidade. Apesar de todas essas melhorias, ainda 
existem pontos que precisam ser regulamentados. E a 
grande demora na implementação do sistema online 
também vem causando prejuízos ao setor.

O Brasil tem potencial para se tornar referência no 
desenvolvimento de fitomedicamentos embasados 
cientificamente e produzidos atendendo a altíssimos 
padrões de qualidade, a exemplo do que acontece em 
países como a Alemanha. Os fatos relatados acima 
nos animam, pois entendemos ser um elo de ligação 
entre o campo e o mercado, entre as florestas brasi-
leiras e a inovação. Isso nos motiva a continuar sendo 
um agente de transformação, no sentido de trazer o 
potencial da biodiversidade brasileira para o mercado 
de medicamentos e alimentos funcionais, promoven-
do uma melhor qualidade de vida, com responsabi-
lidade socioambiental. Transformar essa fantástica 
riqueza de nossa biodiversidade em produtos éticos 
e seguros talvez seja o melhor caminho para o País 
gerar propriedade intelectual brasileira - nossa grande 
carência. Porém, temos conhecimento de que esse 
caminho é longo e custoso, motivo pelo qual preci-
samos trazer mais interessados e formar uma grande 
nação inovadora.	
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celso amorim
Estado precisa investir 
para indústria do País 
voltar a crescer
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elso Amorim é diplomata de carreira desde 
os anos 1960 e, desde junho de 2016, dirige a 
Unitaid, uma central internacional para compra 
de medicamentos filiada à Organização Mundial 
da Saúde (OMS). A entidade procura melhorar 

o acesso de populações pobres ao tratamento con-
tra as três principais doenças que as afligem: Aids, 
tuberculose e malária.

Em entrevista à FACTO, Amorim opina sobre as condições 

necessárias para que o Brasil volte a desenvolver-se. O 

embaixador brasileiro reforça a importância das compras 

governamentais como indutoras de investimento e desen-

volvimento e defende o tratamento especial para áreas con-

sideradas estratégicas para o País.

Celso Amorim mantém essa posição de longa data. Defen-

deu os interesses nacionais ao longo da Rodada Uruguai 

do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT, em in-

glês), e participou ativamente da negociação da Declaração 

de Doha sobre Propriedade Intelectual e Saúde Pública em 

2001, que garantiu a possibilidade dos países em desen-

volvimento recorrerem a medicamentos genéricos para 

garantir a saúde de suas populações. Conseguiu, ainda, 

deixar o Brasil fora do acordo de compras públicas.



//Entrevista
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Mais tarde, foi ministro de Relações Exteriores nos 

governos Itamar Franco (1993-1995) e Lula (2003-

2010), período em que lutou contra medidas TRIPs Plus. 

Seu último cargo público foi na direção do Ministério 

da Defesa, no primeiro mandato da presidente Dilma 

Rousseff (2011-2015). 

No comando do Itamaraty, foi responsável por uma po-

lítica ativa e altiva. O ex-chanceler conduziu os diálogos 

que levaram o Brasil a assumir seu protagonismo na 

América Latina e renderam ao País projeção mundial ao 

lado de outras nações em desenvolvimento.

O governo acredita que, uma vez que a inflação 
e os juros caiam, o País atrairá investimentos 
privados brasileiros ou externos naturalmen-
te por conta do mercado nacional. O senhor 
acredita nisso?

Não creio que o crescimento voltará automaticamente, 

embora alguma recuperação possa ocorrer. Para que 

haja crescimento sustentado, é necessário que a indús-

tria brasileira ganhe competitividade. Além de câmbio 

favorável, isso exigirá investimento em pesquisa e de-

senvolvimento, seja diretamente pelo Estado, seja im-

pulsionado por este. Para garantir taxas de crescimento 

a longo prazo, é essencial também aumentar a taxa de 

poupança da economia brasileira, diminuindo nossa de-

pendência do investimento estrangeiro, que deve ter um 

papel complementar. 

 

O senhor acha possível o País reindustrializar-se 
sem a interferência do Estado definindo uma 
clara e efetiva política industrial?

Acho que, para ter um desenvolvimento real, será         

necessário utilizar de forma inteligente o poder de 

compra do Estado, que tem um papel essencial na 

promoção dos setores de ponta. A indústria de Defesa 

pode ter importante função ao alavancar investimentos 

de alto conteúdo tecnológico. Se olharmos a história 

recente, um dos poucos setores de ponta em que o 

Brasil se destacou competitivamente foi a indústria 

aeronáutica, sobretudo por meio da Embraer. Esse 

avanço não teria existido sem o apoio decisivo do 

Estado brasileiro. A área da química fina também 

poderá beneficiar-se de políticas claras de utilização de 

medicamentos genéricos. O mesmo se aplica, mutatis 

mutandis, a outras áreas de tecnologia avançada como 

a da tecnologia da informação.

Qual é, na sua avaliação, o papel desempenhado 
pela indústria em um programa de desenvolvi-
mento econômico e social do Brasil?

A indústria deve ser um grande empregador de mão de 

obra e o motor do desenvolvimento tecnológico do País. 

Com o crescimento da indústria, o maior problema social 

que enfrentamos a curto prazo – o desemprego – será su-

perado. Mas é evidente que outras medidas, como uma 

renda mínima e cotas que assegurem o acesso à educação 

sem discriminações (ainda que por vezes sutis) a todos os 

brasileiros, são também essenciais. Investimentos do Es-

tado em educação (incluindo cultura), saúde e segurança 

são indispensáveis. Daí o absurdo da emenda que conge-

lou as despesas do governo por vinte anos. 

Na sua avaliação, uma política industrial deveria 
definir setores considerados estratégicos e, as-
sim, merecer tratamento prioritário?

Sim, em termos de apoio direto do Estado. Tais setores deve-

riam ser escolhidos por trazerem maior benefício tecnológico 

ou permitir desenvolver processos produtivos compatíveis 

com a preservação e melhora do meio ambiente. O Brasil 

tem uma grande chance de ser um líder na área da tecnolo-

gia ambientalmente amigável, até mesmo em função de suas 

enormes necessidades. Mas é importante notar que uma 

política macroeconômica que privilegie o câmbio competitivo 

e não sucumba às tentações da “doença holandesa” [ter-

mo econômico que se refere à prioridade dada à exportação 

de recursos naturais em detrimento do setor industrial, que 

tende a parar de crescer ou até encolher] beneficiará prati-

camente todos os setores, com grande impacto no emprego. 

 

Na política industrial de um país emergente como 
o Brasil há interesse em criar empresas públicas 
como garantia do desenvolvimento econômico 
soberano?

Sim. A Petrobras foi a grande impulsionadora de importan-

tes setores industriais. Recentemente, serviu de alavanca 

para a retomada da indústria naval. Já citei o caso da Em-

braer. Uma indústria aeroespacial não se desenvolverá sem 

a presença do Estado. O mesmo ocorre em outras áreas 

ligadas à Defesa. Em outros casos, porém, em que a cria-

tividade se expressa de forma dispersa como certos tipos 

de software, o papel do Estado deve ser o de indutor. No 

caso da indústria farmacêutica, pode haver um misto, com 

alguma presença direta do Estado e a indução de empre-

endimentos privados nacionais.
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Defensivos Agrícolas: 
pesquisa, inovação e 
conhecimento local
João Sereno Lammel | Conselheiro da Ourofino Agrociência
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U
m dos grandes gargalos enfrentados pelos 
fabricantes de defensivos agrícolas no Brasil 
é a demora e imprevisibilidade na obtenção 
de um novo registro de produto. A já conhe-
cida morosidade nos processos impede o 

rápido avanço do mercado com produção local. A 
burocracia e concorrência dos produtos importa-
dos já formulados e isentos de tributos desesti-
mulam a produção e os investimentos nacionais. 
Entretanto, mesmo com todas essas importantes 
adversidades, a Ourofino Agrociência tem inves-
tido e acreditado no Brasil, e possui uma das 
mais modernas fábricas do mundo.

Com alto índice de automação, tecnologia e produtivi-
dade, a empresa trabalha com velocidade e eficiência 
em todos os processos, visando oferecer soluções de alta 
qualidade e que excedam as expectativas dos clientes. 
A Ourofino Agrociência está focada em desenvolver 
produtos exclusivos e personalizados para a agricul-
tura brasileira, levando em consideração solo, clima 
e umidade - fatores muito diferentes dos vivenciados 
pelos europeus e americanos. 

O desenvolvimento da indústria requer investimentos 
constantes para a melhoria das tecnologias, produtos 
existentes e aumento de portfólio. As particularidades 
nacionais exigem formulações diferenciadas e pensadas 
para a realidade do produtor local. Nessa vertente, a 
Ourofino Agrociência avalia as necessidades e caracte-
rísticas da agricultura tropical para aprimorar o portfólio 

e trazer mais conhecimento para a pesquisa aplicada 
nacionalmente.

Altamente competitivo e dinâmico, o mercado de 
defensivos agrícolas necessita ainda de foco na área 
de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I), por 
isso as empresas sempre se preocupam em gerar novas 
soluções, por meio de exclusivas moléculas, misturas, 
formulações e técnicas de aplicação. Para a Ourofino 
Agrociência, essa máxima também é verdadeira, mas 
a diferença está ao aliar esse setor a processos de 
melhoria e dinâmicas em campo, além de elaborar estra-
tegicamente a projeção de melhores resultados para 
o agricultor e a empresa em relação ao que já existe. 

Com foco em excelência, a Ourofino mantém cerca de 
cinquenta profissionais nas áreas de PD&I e Registro 
Agrícola, parcerias com empresas de tecnologia, uni-
versidades e institutos, e proximidade com o produtor, 
por meio das equipes técnicas e comerciais que bus-
cam entender quais as reais dificuldades no campo, 
como está o desenvolvimento nas lavouras e quais as 
tendências do mercado.

As demandas geradas pelo trabalho direto nas proprie-
dades são analisadas pela equipe de gestão de projetos, 
que leva em consideração fatores como a situação de 
uso da molécula no Brasil e o desenvolvimento de 
protótipos de formulações, sempre de acordo com os 
parâmetros exigidos por lei. É uma atuação integrada 
e de grande responsabilidade social, ambiental e eco-
nômica. Ao final, todos os produtos são encaminhados 
para Brasília (DF), por meio de um dossiê, onde serão 
avaliados pelo Ministério da Agricultura, Ibama e Anvisa.

//Artigo
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O trabalho de PD&I da Ourofino Agrociência tem como 
base um centro de pesquisas localizado em uma fazenda 
com mil hectares, em Guatapará (SP), credenciado pelo 
Ministério da Agricultura. Nesse centro, os novos pro-
dutos são colocados à prova em condições de campo 
e, assim, a emissão de laudos de eficiência do produto 
é realizada, trazendo agilidade e menor tempo para 
finalização do dossiê para registro.

A Ourofino acredita que o segredo das companhias que 
se perpetuam ao longo do tempo é a capacidade de 
adaptação. Tanto que, além da fazenda experimental, 
a empresa possui uma indústria localizada em Ube-
raba (MG) e escritórios situados nas cidades de Xangai 
(China) e Ribeirão Preto (SP). As locações estratégicas 
não são à toa; estar no mercado de defensivos exige 
uma sólida estrutura de capital e logística.

Ainda, como estratégia de mercado, a Ourofino Agroci-
ência vai além de fabricar soluções inovadoras. Ela ofe-
rece assistência técnica e treinamentos em campo sobre 
produtos, pragas e manejo de culturas. A proximidade 
entre profissionais e clientes é um ponto de constante 
atenção e preocupação entre todos os gestores, uma 
vez que o relacionamento com os clientes é definido 
como um pilar fundamental para o sucesso do negócio.

Outra preocupação que deve ser inerente às fabri-
cantes de defensivos agrícolas é o descarte correto 
das embalagens utilizadas. A Ourofino Agrociência, 
por meio de uma parceria com o Instituto Nacional de 
Processamento de Embalagens Vazias (inpEV), auxilia 
e orienta os produtores quanto à devolução correta das 
embalagens e invólucros vazios. Em todas as notas 
fiscais emitidas na fábrica, por exemplo, estão descritos 
os endereços das Unidades de Recebimento, instaladas 
em todo o País.

Tecnologia

Hoje a empresa possui 28 produtos no portfólio 
e mais de dez estão submetidos para registro, 
com expectativa de chegarem ao mercado nos 
próximos cinco anos. São herbicidas, fungicidas, 
inseticidas e maturadores, principalmente para 
cana-de-açúcar, soja, milho e algodão. 

Outra novidade é a linha de produtos biológicos 
(bioinseticidas, bioherbicidas, biofungicidas, 
entre outros). A empresa possui um acordo de 
cooperação com a Embrapa para agilizar a che-
gada ao mercado dessas formulações e atender 
às necessidades dos produtores nacionais de 
forma sustentável.

Resultados

Para continuar crescendo e atingir uma parti-
cipação significativa no mercado de defensivos 
agrícolas, a Ourofino Agrociência conta com uma 
forte presença da equipe comercial no campo, 
em um trabalho de conquista de novos clientes 
e fidelização dos antigos. Ainda, mantém-se 
focada na ampliação da relação com outros 
clientes-empresas do segmento, que resultam 
no trabalho de terceirização. Além disso, a Ouro-
fino faz questão de fortalecer a participação em 
cooperativas, as quais contam com o apoio da 
linha de crédito rural para reduzir o prazo de 
recebimento.

A competitividade enfrentada no mercado de 
defensivos agrícolas faz com que a empresa 
busque por melhorias constantes em operações, 
portfólio, estrutura de crédito, empregabilidade 
de profissionais com alto know-how de mercado, 
e pesquisas e formulações inovadoras. 

O resultado acontece em longo prazo, pois a 
Ourofino Agrociência acredita que o sucesso 
obtido no segmento é fruto de diversas ações 
estratégicas feitas durante toda sua história. 
O crescimento exponencial da empresa, num 
setor tão adverso e competitivo, demonstra que 
a sinergia de todos os seus departamentos cola-
bora para o desenvolvimento sustentável de um 
agronegócio tipicamente brasileiro.



Matéria POLÍTICA

Reindustrialização: 
o rumo do 
desenvolvimento 
sustentável

C
ombalida pelos efeitos de uma crise internacional 
ainda em curso, fragilizada por distorções estrutu-
rais que degeneraram numa grave desindustriali-
zação e, mais recentemente, castigada pela pior 
recessão de sua história, a economia brasileira 

vive um momento dramático. Em que pesem as men-
sagens de otimismo do novo governo, a dupla dimen-
são econômica e política da crise atual representa um 
enorme obstáculo à retomada do desenvolvimento.

O economista Luiz Carlos Bresser-Pereira, professor emérito 
da Fundação Getúlio Vargas, assinala que as raízes do pro-
blema datam de mais de duas décadas, quando as condições 
para a retomada dos investimentos privados no País come-
çaram a ser corroídas. “Desde 1994 a economia brasileira 
enfrenta uma quase-estagnação, decorrente de juros muito 
acima dos praticados em países do mesmo nível de desenvol-
vimento que o Brasil e de uma taxa de câmbio sobreaprecia-
da no longo prazo e ciclicamente. Essa armadilha macroeco-
nômica de juros altos e câmbio sobreapreciado torna as boas 
empresas industriais não competitivas e, assim, inviabiliza o 
investimento privado tanto nacional quanto estrangeiro”.

Os números contam a história do desmonte da indústria. Se-
gundo o conselheiro da ABIFINA Marcos Oliveira, “a perda da 
participação da indústria de transformação no PIB brasileiro 
não é nova. Os primeiros alertas sobre esse fenômeno foram 
dados há mais de dez anos, quando a participação estava no 
nível de 17,6%, e desde então não parou de cair, atingindo 
11,4% em 2016, mesmo nível de 1947. Para piorar o quadro, 
a inserção de conteúdo importado na produção industrial bra-
sileira saltou de aproximadamente 16% em 2003 para 24% 
em 2016. A política cambial do período, mantendo o Real 
permanentemente supervalorizado, foi uma das principais, 
senão a principal responsável pela perda de dinamismo da in-
dústria e pelo incremento persistente da importação de bens 
industriais. A sobrevalorização foi reduzida em anos recentes, 
mas não eliminada”.
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“Não sei se hoje as empresas 
estrangeiras instaladas 

no Brasil têm expectativas 
de lucro muito favoráveis 

em relação ao futuro. No 
mínimo elas devem ter muitas 

dúvidas a respeito” 
Carlos Lessa

Retomada do crescimento                      
está fora do radar

Em recente entrevista ao portal G1, o economista-chefe 
do Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Industrial 
(IEDI), Rafael Cagnin, traçou um quadro realista das 
perspectivas do setor: “Não estamos numa recuperação 
ainda. O movimento atual é de estancamento da crise, 
com alguns componentes positivos e uma base de 
comparação muito baixa. No primeiro trimestre de 2017, 
contra o último de 2016, houve queda de 0,7%, com todas 
as grandes categorias em queda. Uma coisa é parar de 
piorar, outra é voltar a crescer”.

Quem tirou a indústria do vermelho na virada de 2016 foi o 
setor extrativo, que se beneficiou do boom de exportações 
ocorrido nos primeiros meses de 2017 e cresceu nada me-
nos do que 8,2%, esclarece o economista. “Na outra ponta 
está a indústria de transformação, que continua no campo 
negativo e tem o maior déficit da balança comercial. A in-
dústria de transformação continua em queda, não há recu-
peração”. Ele recorda que é próprio da dinâmica de ciclos 
a alternância entre crescimento, queda e retomada da eco-
nomia, “mas a amplitude de cada uma dessas etapas não 
é previsível. Parar de cair não quer dizer que vamos voltar 
a crescer. Podemos ficar presos no fundo do poço por mais 
tempo. Dado o tamanho da queda e a dificuldade financeira 
das empresas, é preocupante”.

Mesmo assim, o atual governo acredita que, após a queda 
da inflação e dos juros, investimentos privados ocorrerão 
naturalmente, atraídos pelo tamanho do mercado brasileiro. 
Esse otimismo, de acordo com todos os especialistas entre-
vistados, é um exagero. Para o economista e ex-presidente 
do BNDES Carlos Lessa, “historicamente foi o mercado in-
terno brasileiro que atraiu significativos investimentos do 
resto do mundo - predominantemente norte-americanos, 
secundariamente europeus e terciariamente japoneses. E 
o Brasil, como teve uma postura não restritiva à entrada de 
capitais, acumulou participações muito significativas desses 
capitais. Esse capital de origem estrangeira, assim como o 
capital nacional, investe em função de expectativas de lu-
cros, e não sei se hoje as empresas estrangeiras instaladas 
no Brasil têm expectativas de lucro muito favoráveis em re-
lação ao futuro. No mínimo, elas devem ter muitas dúvidas 
a respeito. Não creio na perspectiva de uma retomada sig-
nificativa de investimentos estrangeiros baseada na nossa 
demanda interna”.

No mesmo tom pessimista, o economista e professor da 
PUC-SP Antonio Corrêa de Lacerda considera “pouco pro-
vável que apenas a sinalização do propalado ‘ajuste fiscal’ e 
o discurso das reformas sejam suficientes para a retomada. 
É um equívoco ao qual o Prêmio Nobel de Economia Paul 
Krugman chama de ‘fábula da Fada da Confiança’. Não há 
precedente histórico que confirme tal hipótese. Seria inédito 
se de fato isso ocorresse no Brasil, lembrando que vários 
outros fatores dificultam a retomada - tanto fatores macro-

econômicos, tais como juros elevados, Real artificialmente 
valorizado e limitação de investimentos públicos, quanto ou-
tros ligados à questão da competitividade”.

A complexidade dos fatores envolvidos na retomada do 
crescimento econômico também é destacada por Marcos 
Oliveira. Segundo ele, “as quedas da inflação e dos juros 
são certamente variáveis importantes, mas creio que avaliar 
as perspectivas brasileiras de reindustrialização baseando-se 
apenas nelas é simplificar demais o problema. Há que se 
examinar o nível e a tendência da demanda agregada, ou 
seja, o mercado consumidor no País, e os rumos da macro-
política econômica do governo”.

O conselheiro da ABIFINA chama atenção para a tendência 
de queda do poder de compra do consumidor brasileiro. “O 
mercado consumidor é um fator básico para o esforço de 
reindustrialização e merece uma atenção especial. Como 
nossa competitividade para exportar é baixa, a recupera-
ção da produção industrial vai depender substancialmente 
do mercado interno, e o Brasil tem aí um problema grave 
diante das tendências da política do atual governo para o 
enfrentamento da crise financeira do Estado. O problema da 
diminuição do poder de compra é sério, seja no âmbito do 
mercado privado, seja na esfera do mercado governamental. 
O Brasil tem hoje cerca de 14 milhões de desempregados e 
a renda das famílias está em queda acentuada. As políticas 
desenhadas pelo atual governo, mudanças na Seguridade 
Social e nas relações trabalhistas tendem a agravar o pro-
blema da perda de poder aquisitivo das famílias. No caso 
do poder de compra do Estado, o problema não é menor. O 
orçamento para 2017, o primeiro depois da limitação legal 
dos gastos governamentais, foi aprovado com um déficit de 
R$ 139 bilhões, apesar dos cortes feitos nas verbas de cus-
teio, distribuídas por todos os ministérios. O valor global do 
orçamento é de R$ 3,5 trilhões, dos quais R$ 946,4 bilhões 
são destinados somente para o pagamento dos encargos da 
dívida pública”.

Diante destes números, Oliveira conclui que “fica difícil 
acreditar numa recuperação da produção industrial basea-
da no mercado interno sem um reordenamento da política 
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“Fica difícil acreditar em 
recuperação da produção 
industrial baseada no 
mercado interno sem um 
reordenamento da política 
econômica do governo” 
Marcos Oliveira

econômica do governo. Ela deveria ser orientada, em pri-
meiro lugar, para a recuperação do poder de investimento 
do Estado via redução dos custos de rolagem da dívida e 
redistribuição da carga tributária e, em segundo lugar, para 
uma política redistributiva de renda”.

O problema dos altos juros, na opinião de Marcos Oliveira, 
precisa ser atacado com urgência. “A dívida pública federal 
encerrou fevereiro no valor de R$ 3,13 trilhões, com um 
custo médio do estoque da ordem de 11%. Cerca de 60% 
dessa dívida está atrelada à Selic e a outros indicadores flu-
tuantes. Com a inflação atingindo o nível de 4%, recessão 
de 7% do PIB nos últimos dois anos e um nível de desem-
prego elevado, não parece haver nenhuma razão para man-
ter os juros reais num nível tão alto. Um corte acentuado na 
Selic traria uma redução nos gastos financeiros do governo 
que aliviaria o déficit orçamentário previsto”. 

A segunda via para a recuperação do poder de compra do 
Estado, de acordo com Oliveira, seria uma revisão tributária. 
“Repete-se o mantra de que a carga tributária brasileira é 
elevada, o que é discutível. Mas o pior é que ela é pessi-
mamente distribuída, onerando mais as camadas de me-
nor renda da população, exatamente aquelas que poderiam 
ter um papel mais relevante na recuperação econômica do 
País. Há anos que o governo não corrige as alíquotas do Im-
posto de Renda e sua faixa de isenção, o que, num ambien-
te de inflação elevada, significa aumento do tributo. O Brasil 
é um dos países que mais taxam bens e serviços e um dos 
que têm a menor taxação sobre rendas. Uma redistribuição 
destas taxas com foco na tributação das rendas, lucros e 
capital daria uma substancial contribuição para a melhoria 
do poder de compra da população de mais baixa renda sem 
necessariamente aumentar a carga tributária total”.

Outra medida sugerida pelo conselheiro da ABIFINA para 
que o Estado possa recuperar seu poder de atuação em 
prol do desenvolvimento seria utilizar uma fração das re-
servas internacionais do País. “O Brasil tem hoje reservas 
da ordem de US$ 375 bilhões, suficientes para cobrir o 
volume de suas importações por mais de 32 meses, consi-
derando-se o volume de importações de 2016. Isso é um 
exagero, além de significar um custo para as contas go-
vernamentais. O governo poderia confortavelmente lançar 
mão de US$ 25 a 30 bilhões dessas reservas para reduzir 

o déficit fiscal e permitir a recuperação de seu poder de 
compra e de investimento”.

Para o diretor geral da Sociedade Brasileira Pró-Inovação 
Tecnológica (Protec), Roberto Nicolsky, o problema da re-
tomada do desenvolvimento econômico e social do País 
transcende a questão do estabelecimento de parâmetros 
macroeconômicos competitivos. Ele acredita que uma even-
tual reativação dos investimentos motivada pelo tamanho 
do mercado consumidor “não é necessariamente o melhor 
custo/benefício para um país emergente. É claro que em al-
guma medida isso ocorrerá, mas será sempre após a busca 
por modos em que a eficácia do menor investimento pos-
sível seja a maior. Isso em geral significa importação dos 
componentes e uso de RH de montagem simples, agregan-
do o mínimo de valor, principalmente quando já dominada 
uma parcela do mercado ou quando os competidores locais 
forem débeis nas funcionalidades agregadas ou qualidades. 
Esse tipo de investimento gera baixo crescimento do PIB e 
pouco afeta a exportação, além de criar dependência tecno-
lógica, pois o centro de desenvolvimento de inovações fica 
fora do País e torna-se um regulador da eficácia da opera-
ção e do lucro. É o modelo seguido principalmente pelas 
indústrias de artigos duráveis de consumo, como a indústria 
automobilística, de celulares, tablets, computadores e ou-
tros segmentos da indústria eletrônica. Além da montagem, 
a indústria local tenderia a restringir-se às primeiras e mais 
simples transformações das matérias primas locais, tanto 
minerais e químicas quanto animais e vegetais. Sendo basi-
camente commodities, o resultado acaba sendo uma baixa 
produtividade e competitividade da economia”.

Repensando os fundamentos                   
da política industrial

Pela sua capacidade de gerar valor agregado e de integrar 
os demais macrossetores como agropecuária e serviços, o 
setor industrial pode, segundo Corrêa de Lacerda, viabilizar 
o catching up da economia brasileira. “Não se trata, como 
pensam equivocadamente alguns, de uma demanda seto-
rial corporativa. A indústria é fundamental para o desenvol-
vimento do País. Também isso não significa a necessidade 
de escolher entre a indústria e outros setores, mas de criar 
complementaridade. Poucos países no mundo podem de-
senvolver-se simultaneamente em diversos setores, mas o 
Brasil pode, por possuir economia de escala para tal”.

Por outro lado, a ideia de que uma política industrial é con-
dição suficiente para a reversão do processo de desindus-
trialização do País está longe de ser um consenso entre os 
entrevistados. Corrêa de Lacerda, que tem debatido regu-
larmente esse tema com um grupo de economistas (www.
reindustrializacao.com.br), considera que a retomada “de-
pende tanto de fatores macroeconômicos favoráveis, como 
juros compatíveis com a rentabilidade esperada dos proje-
tos, taxa de câmbio de equilíbrio industrial e uma política de 
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investimentos públicos, quanto de um conjunto de políticas 
de competitividade, envolvendo políticas industrial, comer-
cial e de inovação. É esse o aparato de políticas de Estado 
que pode criar um ambiente propício à reindustrialização”.

Bresser-Pereira, da mesma forma, entende que a política 
mais importante para estimular a indústria é a de preços 
macroeconômicos. “Interferência do Estado através de uma 
política industrial é desejável, mas não é, em absoluto, a 
principal política governamental com capacidade para rein-
dustrializar o País. A política industrial adotada pelo governo 
do PT (na verdade, três políticas, todas bem estruturadas) é 
como enxugar gelo. A principal política de desenvolvimen-
to é acertar os cinco preços macroeconômicos: a taxa de 
câmbio deve ser competitiva porque torna competitivas as 
empresas de bens comercializáveis não-commodity; a taxa 
de juros deve ser baixa; a taxa de lucro do empresário (taxa 
de lucro esperada menos taxa de juros) deve ser satisfató-
ria; a taxa de salários deve crescer com a produtividade; a 
taxa de inflação deve ser baixa. Deixar por conta do mer-
cado a economia de um país em desenvolvimento que tem 
recursos naturais abundantes e baratos é condená-lo a uma 
doença holandesa, ou seja, ao câmbio sobreapreciado no 
longo prazo. O Brasil só cresceu extraordinariamente entre 
1930 e 1980 graças a uma política macroeconômica que 
neutralizava a doença holandesa e tornava a taxa de câmbio 
geralmente competitiva”.

Marcos Oliveira também considera que o fomento às ativida-
des industriais precisa inserir-se no contexto mais amplo de 
uma política de desenvolvimento, mas acredita que falhas 
de gestão explicam, em parte, por que as iniciativas de políti-
ca industrial dos governos do PT não produziram resultados 
expressivos na balança comercial da indústria. “A ação do 
Estado formulando uma política industrial cujas diretrizes 
sejam obrigatórias para órgãos estatais e indicativas para 
o setor privado é certamente fundamental para a retomada 
da industrialização do País. O Brasil teve, nos últimos quin-
ze anos, várias políticas industriais, quase todas claudican-
tes não necessariamente na sua formulação, mas sim na 
sua implementação. A atuação dos entes governamentais 
envolvidos não teve um controle efetivo, a coordenação foi 
frouxa, propiciando a que os diversos ministérios e agências 
tivessem suas prioridades próprias, não raro conflitantes. 
A política industrial deve ser formulada dentro do contexto 
mais amplo de uma política global de desenvolvimento do 
País, permitindo assim uma amarração mais forte entre os 
vários setores da economia e as necessidades sociais da po-
pulação. Uma política de desenvolvimento da nação envolve 
um grande e diversificado número de objetivos. A eficácia e 
a eficiência na execução da política exigem que prioridades 
sejam alocadas para todos os setores, e o setor industrial 
não é diferente”.

Para Carlos Lessa, é importante reconhecer que nenhum 
dos ciclos de industrialização vividos pelo País até hoje 
nos retirou da condição de periferia mundial. “Penso que 
o Brasil é, ao nível da periferia mundial, a experiência mais 

avançada de desenvolvimento conhecida. Os processos que 
o Brasil vive são de vanguarda, porque estamos à frente 
do tempo histórico na periferia mundial sem deixarmos de 
estar na periferia. Esse é um ponto que acho fundamental 
na reflexão sobre o papel da indústria. O intenso desenvol-
vimento industrial que tivemos no Brasil não nos retirou da 
condição de periferia mundial. Basta olhar as exportações 
brasileiras, concentradas em soja, minério e ferro e outros 
produtos primários. Na verdade, o Brasil não conseguiu en-
trar no mercado mundial de bens industriais. A industriali-
zação não foi capaz de superar a nossa situação periférica, 
embora tenha nos colocado em uma posição de vanguarda 
mundial nessa periferia”.

Sendo a indústria, como lembra Marcos Oliveira, “o setor 
da economia mais ativo na rota da inovação tecnológica e, 
portanto, essencial para o processo de desenvolvimento”, o 
diagnóstico de Lessa nos reporta, inevitavelmente, ao proble-
ma da defasagem tecnológica brasileira. Por isso, Roberto 
Nicolsky somente aposta na política industrial como um ca-
minho para o desenvolvimento econômico sustentável se ela 
for duradoura, contínua e articulada com o desenvolvimento 
tecnológico. “O crescimento espontâneo será sempre no inte-
resse das empresas globalizadas para abastecimento local ou 
produção de commodities. O único processo comprovado de 
desenvolvimento da indústria para uma matriz diversificada e 
internacionalmente competitiva em um país emergente, ca-
paz de propiciar um crescimento autônomo e continuado da 
economia, é aquele representado por uma política industrial 
duradoura e contínua. Essa política pública deve ser moldada 
no desenvolvimento de tecnologia própria, pela elevada taxa 
de agregação de inovações tecnológicas através do comparti-
lhamento do risco tecnológico entre Estado e empresa. Assim 
fizeram as economias emergentes de rápido crescimento do 
sudeste asiático após a Segunda Guerra Mundial - Japão, 
Coreia do Sul e Taiwan - e, pouco depois, a China. E assim 
também estão fazendo agora diversos outros países, com 
destaque para a Índia, um país mais complexo e contraditório 
que o Brasil, mas que está crescendo a uma taxa média três 
vezes maior do que a nossa pela via da sua indústria física e 
a de programas computacionais, com clara seleção setorial. 
As economias ricas da Europa, bem como os Estados Uni-

 “Deixar por conta do 
mercado a economia de um 

país em desenvolvimento 
que tem recursos naturais 

abundantes e baratos é 
condená-lo a uma doença 

holandesa, ou seja, ao 
câmbio sobreapreciado no 

longo prazo” 
Bresser-Pereira
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dos, não servem de exemplos para países emergentes, por 
tratarem-se de formações históricas muito diferentes”.

O desenvolvimento econômico e social de um país com as 
dimensões e a população do Brasil só é viável, no entender 
de Nicolsky, com um forte crescimento da indústria, “pois no 
desenvolvimento de sua tecnologia e produção residem os 
bons empregos que vão gerar demanda crescente de forma-
ção técnica e superior e, assim, distribuir renda com efetivi-
dade e permanência. Até mesmo países pequenos em terri-
tório e população que vivem de commodities já aprenderam 
que precisam acumular fundos soberanos para mitigar os 
riscos da volatilidade dos preços no mercado internacional”.

A questão de quais políticas públicas devem ser adotadas 
para induzir o desenvolvimento industrial depende, na opi-
nião de Carlos Lessa, da superação de uma crise de identi-
dade nacional envolvendo o papel do Estado na economia. 
“Acho que os episódios do presente são desdobramentos 
de uma crise que o Brasil está vivendo há algum tempo, 
e a discussão sobre o Estado faz parte dessa crise. Espero 
que essa discussão defina com razoável clareza o papel po-
tencial e institucional que o Estado brasileiro deve desem-
penhar no nosso futuro. No momento eu diria que é pura 
potencialidade, porque não há nenhum projeto nacional em 
discussão. Acho que o Estado é fundamental para construir 
um futuro, porém esse futuro tem que estar no imaginário 
do corpo social. Qual é, hoje, o imaginário do nosso corpo 
social a respeito do Brasil? Eu não sei. A única coisa que 
posso afirmar é que essa crise vai nos levar inexoravelmente 
a uma discussão sobre o País, que não começou ainda, por-
que hoje os discursos estão polarizados entre duas escolhas 
afetivas conflitantes, sem que haja um projeto perfilado do 
Brasil de amanhã. Tenho absoluta certeza de que é impos-
sível construir esse futuro sem o Estado, porém, somente 
com base no Estado, também não se constrói. O futuro exi-
ge um forte sentimento nacional em torno de um projeto de 
afirmação coletiva, e esse projeto nos falta agora”.

O papel do Estado:                         
planejador ou empreendedor?

Assim como Lessa, Corrêa de Lacerda considera preocupan-
te a carência, no Brasil atual, de um projeto de nação. “Den-
tro dele é indispensável a definição do papel da indústria 
e de como nos posicionarmos frente aos desafios atuais, a 
exemplo da desindustrialização experimentada pelo Brasil, e 
futuros, como a quarta revolução industrial, ou indústria 4.0, 
que contempla a nanotecnologia, a robótica, a internet das 
coisas etc. Definir prioridades é importante, porque quem 
não tem prioridade acaba dispersando-se em muitos objeti-
vos, o que inviabiliza ou dificulta o seu alcance”.

Na percepção de Bresser-Pereira, as prioridades estraté-
gicas de uma política industrial devem ser voltadas para 
“apoiar setores ou empresas que podem vir a ser competi-

tivos, mas precisam de um empurrão inicial. E é necessária 
uma política tecnológica permanente”. Roberto Nicolsky, 
igualmente, ressalta a importância da definição de priori-
dades, pois “é muito difícil um país ter vantagens compa-
rativas na produção de todos os produtos de que necessita. 
Nem mesmo a maior e mais completa economia é autos-
suficiente. Portanto, a política industrial precisa estimular 
o desenvolvimento dos artigos para os quais se está mais 
vocacionado, tomando como padrão a competitividade in-
ternacional. É claro que essa escolha deve ser por setores 
e não por empresas e precisa ter caráter dinâmico para um 
permanente ajuste de curso, posto que as condições do 
mercado mundial mudam ao longo do tempo e em função 
da reação dos demais competidores. Há também a condi-
ção excepcional de setores que assumem posição estraté-
gica em algum momento e por razões diversas, podendo 
merecer prioridade desde que objetivem alcançar competi-
tividade internacional”.

Para Carlos Lessa, a definição de prioridades pelo Estado 
deve levar em conta o cenário atual da infraestrutura social 
brasileira. “Uma das coisas que devemos pensar de ma-
neira extremamente rigorosa é: o Brasil é uma economia 
urbana/urbanizada? Sim. É uma urbanização que apresen-
ta algumas características estruturais complicadas, claro. 
A principal delas é a internalização na metrópole dos clás-
sicos problemas sociais do passado. É inquestionável que 
o problema brasileiro não é mais um problema no campo, é 
um problema na metrópole, é um problema urbano. Então, 
a pergunta relevante é a seguinte: levando em conta esse 
funcionamento da metrópole brasileira, qual é o elemento 
central? Eu diria que o elemento central é a industrializa-
ção por meio da instalação local, em massa, de filiais das 
empresas estrangeiras de todas as economias líderes do 
mundo. Exemplos disso são a indústria automobilística e 
a metal mecânica em geral. O lado preocupante é que, 
na prática, a poupança interna nacional, ou uma parcela 
colossal dela, fica comprometida com a ampliação da frota 
de veículos automotores. Essa ampliação traz a vantagem 
de gerar empregos desde o flanelinha até o engenheiro de 
projeto, passando pelo operário ultra especializado. Porém, 
de outro lado, inquestionavelmente limita, freia e determi-
na toda a estrutura dos investimentos urbanos e o modo 
pelo qual a cidade se comporta. Então, temos a seguinte 
situação muito complicada: nenhuma política pode des-
conhecer o imenso peso estratégico da indústria metal 
mecânica instalada no Brasil. Porém, ao mesmo tempo, 
mantê-la tal qual está é empurrar uma situação precária 
para o futuro do País. Então, temos que diminuir o peso 
relativo dessa presença”.

A melhor maneira de efetuar essa delicada transição sem 
traumas, na opinião de Lessa, é definir outras prioridades 
de política industrial que mobilizem a indústria metal mecâ-
nica, desatrelando-a do setor automobilístico. “Só consigo 
imaginar uma que corresponda aos anseios da população, 
às possibilidades de atuação do Estado e às característi-
cas futuras desejáveis para o Brasil, que é a indústria da 
construção residencial. Acho que o sonho da casa própria é 
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acalentado por toda e qualquer família brasileira, mesmo se 
a ‘família’ se resume a um indivíduo solitário, porque até ele 
precisa de um espaço para se isolar. Não consigo imaginar 
nada mais relevante para a vida futura do brasileiro do que 
robustecer a ideia de que toda e qualquer família deve ter 
acesso à casa própria”.

Nessa opção Lessa enxerga grandes vantagens: “Seria uma 
bandeira que faria sentido na metrópole, desde o seu mio-
lo até a periferia, faria sentido na cidade de porte médio, 
na pequena vila e ainda num simples lugarejo. Em todos 
os lugares onde haja aglomeração de brasileiros, esse so-
nho seria um denominador comum para superar a ânsia do 
veículo próprio. Creio que todas as questões associadas à 
qualidade de vida passam de alguma maneira pelo espaço 
próprio da residência”. 

A atividade da construção civil pode ser pensada sob dois 
diferentes ângulos, no entender do ex-presidente do BNDES. 
“Por um lado ela é atividade mercantil, capitalista, trans-
formação de valores, gera um volume significativo de em-
pregos qualificados e atividades econômicas correlatas. Por 
outro, pode ser uma atividade de natureza quase artesanal. 
No sonho da casa própria eu vejo uma compatibilidade par-
ticularmente interessante e estimulante entre o chamado 
desenvolvimento mercantil da empresa de construção civil 
e o desenvolvimento artesanal da construção consorciada 
popular. Acho que as duas têm repercussões ao nível das 
indústrias de suporte, tais como cimento, aço de constru-
ção, cerâmicas, tintas, pregos, cravos, todos esses segmen-
tos onde a indústria nacional ainda é relevante. Penso que 
a mobilização de um projeto nacional em torno da ideia da 
residência própria vai nos ajudar a repensar e recolocar a 
questão da cidade, desde o seu cotidiano imediato até suas 
perspectivas de desenvolvimento estrutural futuro, restau-
rando a visão de planejamento de longo prazo”.

Até que ponto a política industrial de um país emergente 
pode prescindir do Estado empreendedor? A essa contro-
vertida questão Corrêa de Lacerda responde que “é preciso 
sair da armadilha de como essa dualidade é equivocada-

mente colocada no Brasil: Estado x mercado, universidade 
x empresa, empresa nacional x estrangeira. Na verdade há 
espaço para todos e só a integração é que nos permitirá ven-
cer os desafios. Portanto, para além de falsas dicotomias, é 
preciso criar um plano de desenvolvimento que supere o 
conforto do rentismo, dos ganhos fáceis no mercado finan-
ceiro - algo insustentável no longo prazo. Daí a premência 
de tratarmos de políticas de desenvolvimento que viabilizem 
o crescimento de longo prazo, a diminuição sistemática das 
desigualdades e a criação de oportunidades”.

Segundo Marcos Oliveira, embora a participação do Estado 
na atividade econômica deva ser quase sempre planejadora 
e controladora, ou normativa, “há instâncias em que sua 
participação como executor é importante. Diferentemente 
do investidor privado, que tem suas prioridades de investi-
mento orientadas pela maximização do lucro e minimização 
do risco, o Estado deve orientar os investimentos pelo seu 
significado estratégico para a economia como um todo. As-
sim, investimentos em infraestrutura, geralmente elevados e 
com longo prazo de maturação, isto é, de retorno do capital 
investido, devem ser preferencialmente exercidos pelo Es-
tado. Da mesma forma, investimentos em atividades de alto 
risco, como as geradoras de pesquisa tecnológica básica, 
ou investimentos em setores ou tecnologias pioneiras, sem-
pre se beneficiaram por serem conduzidos por empresas do 
Estado, pelo menos durante as fases iniciais de sua matu-
ração no País”.

O diretor da Protec não atribui a mesma importância à em-
presa estatal. Nicolsky admite apenas que “podem ocorrer 
situações atípicas em que seja eficiente assegurar, por um 
tempo finito, que uma empresa pública, ou tornada pública 
(como foi o caso da GM na crise de 2008), possa ser garan-
tidora do crescimento de seu setor ou produto e contribuir 
para o soberano desenvolvimento econômico do País”.

Para Bresser-Pereira, “o Estado deve coordenar ou planejar 
o setor não competitivo da economia, particularmente a in-
fraestrutura e a indústria de base. E deve ser responsável por 
entre 20 e 25% do investimento total do País. Essa segunda 
alternativa depende de o Estado realizar uma poupança pú-
blica – um objetivo que é distante neste momento, dados os 
erros cometidos, primeiro entre 2011 e 2014, de expansão 
fiscal, e desde 2015, no sentido inverso, de corte dos investi-
mentos públicos. Por outro lado, os capitalistas rentistas têm 
capital acumulado muito grande e não sabem o que fazer 
com ele. Logo, é preciso contar com o investimento privado 
nessas áreas, mas sob estrito controle do Estado”.

Parece ser consenso entre os economistas preocupados 
com o desenvolvimento e o futuro do País a ideia de que 
a escalada do rentismo precisa ser contida. Nas palavras 
de Bresser-Pereira, “desenvolvimento econômico é sofisti-
cação produtiva, é transferir mão de obra para setores com 
maior valor adicionado por pessoa, que pagam melhores 
salários. É, portanto, industrializar o País. Não há desenvol-
vimento econômico sem industrialização”

“O único processo 
comprovado de 
desenvolvimento da indústria 
para uma matriz diversificada 
e internacionalmente 
competitiva em país 
emergente é uma política 
industrial duradoura                 
e contínua” 
Roberto Nicolsky
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A INOVAÇÃO 
TECNOLÓGICA 
NA INDÚSTRIA 
FARMACÊUTICA 
NACIONAL
Dante Alario Junior | CSO - Presidente Técnico Científico da Biolab Farmacêutica 
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pós anos e anos batendo na mesma tecla, 
ou seja, na necessidade e na importância de 
a indústria farmacêutica, principalmente a 
nacional, ter seus próprios desenvolvimen-
tos inovadores, fico extremamente satisfei-

to em dizer que para várias empresas isso já é 
uma realidade. É fato que algumas já estão bas-
tante adiantadas (inclusive desenhando novas 
moléculas) e outras em estágios anteriores, mas 
todas fazendo inovações.

Também disse, inúmeras vezes, que os medicamentos gené-
ricos foram muito importantes, como uma nova oportunidade 
de negócios que se abria à indústria, e também para o gover-
no, que os utiliza para aumentar o acesso da população aos 
medicamentos.

Sei que, ao dizer o que segue no parágrafo abaixo, pessoas 
me olharão de soslaio, como se fosse suspeito e contrário aos 
interesses nacionais. Como contra-argumento, uso a história de 
minha vida profissional e pessoal. Sintam-se à vontade para 
perguntar. A verdade é que, se os genéricos serviram e ser-
vem para justificar alguns aspectos positivos já citados, eles 
não possibilitaram qualquer salto tecnológico mais expressivo 
- a não ser termos aprendido a fazer bioequivalência. Como 
esse aprendizado já aconteceu, os genéricos nada mais têm 
a acrescentar para a indústria em termos de conhecimento. 
Como consequência, só resta um caminho a ser trilhado, o da 
inovação tecnológica, em que não se dá apenas um salto, pois 
trata-se de um processo que só tem início, mas não tem fim. 
Ou seja, a agregação de conhecimento e de resultados é de tal 
ordem que a indústria que se inicia nesse processo dificilmente 
o interromperá, a não ser por motivos imperiosos.

No entanto, os caminhos da inovação no Brasil ainda são ár-
duos, mal planejados e sem continuidade. Vive-se de soluço 
em soluço, com muitos sustos assaltando o trabalho de quem 

milita na área. Algo que já disse, mas não custa repetir, pois 
ainda há áreas nas universidades que não aceitam este posi-
cionamento: há que se iniciar com inovações mais simples e, 
à medida que se adicionam conhecimentos mais complexos, 
ir elevando o nível dessas inovações incrementais. Chegará 
um ponto em que a indústria farmacêutica, por todo o co-
nhecimento adquirido, poderá optar pelo salto maior, que é o 
da inovação radical, através da criação de novas moléculas. 
E também terá sempre como uma boa opção permanecer e 
especializar-se em inovação incremental.

Já para a inovação radical, todas as áreas das universida-
des aplaudem. Não há vozes contrárias. Porém, é preciso 
entender que, para alfabetizar uma criança, não se dá a ela 
um artigo escrito por Ruy Barbosa e pede-se para que o leia. 
Ao menos no meu tempo, aprendi a ler adicionando-se a 
uma consoante, por exemplo, a letra “d”, as várias vogais e 
ficava assim: d + a = da, d + e = de, e assim por diante. Ha-
via uma gradualidade na alfabetização, que culminava anos 
mais tarde em leitura e entendimento dos mais complexos 
textos. Na inovação não é diferente, ou seja, inicia-se com as 
mais simples incrementais, alcança-se as mais sofisticadas 
e chega-se às radicais, que é o último estágio da inovação.

A maioria das indústrias farmacêuticas nacionais en-
contra-se nesse primeiro estágio de aprendizado incremen-
tal. Há, portanto, um longo caminho a percorrer, uma infini-
dade de conhecimentos a agregar e muito a investir. Nesse 
longo caminho a percorrer, a indústria depara-se com inúme-
ras dificuldades que, lamentavelmente, não são reconhecidas 
pelas áreas governamentais e assim permanecem sem as 
soluções necessárias. Citamos algumas:

 Iniciando pela área ministerial, não há qualquer ação 
conjunta entre os vários ministérios no tocante à inovação. Mas 
fala-se muito sobre o tema. Segundo meu caro amigo Nelson 
Brasil, da Abifina, precisamos de menos estudos e diagnósti-
cos e mais “fazimento”. Execução é a palavra dos que querem 
fazer e não apenas diagnosticar. Segundo outro amigo, Sergio 
Sacurai, quem sabe faz e quem não sabe discursa.
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 Não há programas de financiamento a fundo perdido, 
a não ser quando os valores são endereçados às universi-
dades, mas essa é uma situação onde a indústria perde o 
controle do projeto e isso não nos interessa.

 Não há um projeto de longo prazo para que se viabilize 
a inovação no Brasil e mais e mais empresas passem a 
praticá-la. São programas de governo e não de Estado. Mas 
a visão dos políticos só alcança até a próxima eleição, prazo 
muito curto para um projeto que, como já disse, só tem 
começo e não tem fim, devido à sua importância e essen-
cialidade para o País e para as indústrias.

 As universidades preparam seus alunos para a pesquisa 
científica e não para a pesquisa aplicada. Quando lá buscamos 
nossos colaboradores, há que prepará-los (alguns anos mais) 
para as novas funções. Ou seja, os currículos das faculdades 
devem ser adequados às novas necessidades dos segmentos 
produtivos. Não falo só em adequação técnica, mas também 
sobre administração, mercado, legislação e empreendedorismo, 
caso algum acadêmico queira fazer voo solo. E por que não?

 Os processos de compras de equipamentos, interme-
diários, padrões e reagentes em pequena escala (bancada e 
piloto) são desesperadores de tão lentos. Quando o produto 
não tem estoque no Brasil (a maioria), entre a emissão do 
pedido até a chegada na fábrica transcorre de 90 a 150 dias. 
Para quem faz pesquisa, esse prazo é inaceitável.

 Quando há necessidade de ensaios pré-clínicos, muitos 
ainda não são feitos aqui. Muito bem, recorre-se ao exterior. 
Aí vem outra surpresa desagradável: quando se faz lá fora, 
há um acréscimo de quase 40% no valor da prestação de 
serviço, correspondendo a taxas e impostos de algo que o 
Brasil ainda não oferece para quem precisa. Somente re-
centemente dois centros (Santa Catarina, do professor João 
Batista Calixto, e Ceará, dos professores Odorico de Moraes 
e Elisabeth de Moraes) iniciaram uma prestação de serviços 
mais próxima do que a pesquisa na indústria necessita. Que 
tenham o sucesso que merecem pela brutal luta empreen-
dida até chegarem ao que hoje são. Mas não é o suficiente. 

 Quanto às fases clínicas I e II, estamos dando os primei-
ros passos por nossa conta, pois aquilo que executam aqui é 
desenhado lá fora - somos apenas “um braço” na pesquisa. 
É mais um aprendizado. Já na fase clínica III, o Brasil possui 
boa competência.

 Segue-se agora à ação da Anvisa, que é o órgão gover-
namental onde se registra o medicamento. O que pedimos é 
mais agilidade, flexibilidade - sem comprometer a qualida-
de - e maturidade nas decisões. Nosso pleito antigo é que 
a agência tenha uma área só para analisar e orientar as in-
dústrias possuidoras de produtos com inovação incremental 
e também radical. Isso porque, pela primeira vez, temos pro-
dutos inovadores desenvolvidos no Brasil, quando antes tudo 
chegava do exterior via empresas internacionais.

 Vamos agora abordar rapidamente um assunto tabu da 
indústria farmacêutica: preço dos medicamentos. A Câmara 
de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED) tra-
balha com regras antigas que não aventam a hipótese de o 
Brasil desenvolver seus próprios produtos inovadores, sejam 
incrementais ou radicais. São regras defasadas e necessitam 
de atualização. Aqui não há espaço para se discutir todas 
as regras da CMED, mas digo que, em permanecendo como 
está, é um forte desestímulo à prática da inovação no Brasil.

Sem entrar em maiores detalhamentos a respeito da Anvisa, 
entendo que ela vem esforçando-se e conseguindo, ao menos 
em algumas áreas, alcançar esse grau de qualidade inter-
nacional que tanto almeja. O problema é que ela coloca no 
Brasil, de uma só vez, regras que lá fora demoraram anos em 
discussão, outro tanto para gradual implementação e ainda 
mais para total enquadramento. A agência esquece que ela 
tem uma capacidade de escrever novas regras muito mais 
rapidamente do que nós da indústria temos de executá-las. 
Com isso, estamos sempre defasados. Em nada ajuda estabe-
lecer no Brasil todas as regras vigentes lá fora, porque a ambi-
ência industrial daqui está muito aquém daquela do exterior.

Outros pontos poderiam ser aqui abordados, mas já foram 
devidamente identificados pelos vários diagnósticos realiza-
dos até hoje. A pergunta que fica é: diante de tantas dificul-
dades no Brasil, compensa fazer inovação aqui? Respondo 
que sim, pois esse é o único caminho que levará as indús-
trias a alcançarem status internacional e andarem com suas 
próprias pernas. São as nossas inovações protegidas pelas 
patentes que nos levarão à internacionalização de nossas 
empresas, e não as commodities (genéricos). Esse é um ob-
jetivo que deveria ser tanto da indústria como dos governos.

Lembro também que a pouca vontade de nossos governantes 
em proporcionar melhores condições de trabalho às empre-
sas que fazem inovação no Brasil é compensada amplamente 
pela voracidade com que os governos estrangeiros nos abor-
dam e nos estimulam, no sentido de nos deslocarmos para 
fora do Brasil. Não é só a relação custo X benefício que usa-
mos para decidir, mas ela tem um alto peso específico nestes 
momentos decisivos. E essa relação é altamente desfavorável 
ao Brasil. Precisa ser modificada com velocidade para que 
não se inicie uma migração, sem volta, para fora do País. 

Termino repetindo que muito mais se poderia falar sobre ino-
vação. No entanto, tudo ou quase já foi dito em estudos e 
diagnósticos feitos por vários ministérios e órgãos governa-
mentais. O que necessitamos é de um governo que acolha a 
causa, deixe de discursar sobre a inovação e passe a execu-
tar ações que trarão como consequência o estabelecimento 
de um programa duradouro de inovação no Brasil. De há 
muito se sabe que as conquistas não são feitas só com o 
poder econômico e bélico, mas principalmente com o poder 
tecnológico. Se conquistar não é nossa vocação, tenho tam-
bém certeza de que sermos subjugados, absorvidos e acultu-
rados não é o que almejamos.
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Inovando 
para a                  
agricultura 
brasileira
Ourofino Agrociência 
e Finep firmam parceria 
de R$ 60 milhões com o 
propósito de beneficiar 
o agronegócio nacional

//Matéria

I
nspirar uma nova era de desenvolvimento, pro-
dutividade e crescimento, a fim de criar novas 
possibilidades para os desafios da agricultura 
nacional e, assim, reimaginar o setor. Esse é o 
novo propósito da Ourofino Agrociência. Desde 

o início do ano, a empresa analisou o segmento, 
conversou com produtores e analistas e desco-
briu o que já estava em seu DNA: trabalhar em 
conjunto com o produtor para oferecer soluções 
e tecnologias personalizadas para promover a 
agricultura tropical. 

De olho nesse objetivo, a empresa firmou, em abril, 
uma parceria de R$ 60 milhões com a Finep. A assina-
tura do contrato foi realizada entre Norival Bonamichi, 
presidente da Ourofino Agrociência, e Victor Odorcyk, 
diretor de Inovação da Finep. 

O contrato é válido para o biênio 2017/2018, com 70% 
do valor custeado pela financiadora. O montante será 
investido em desenvolvimento de novos produtos para 
a agricultura brasileira, melhoria das formulações já 
existentes e também na execução da planta industrial 
de WDG (grânulos dispersíveis).

“O atual objetivo da Ourofino Agrociência é oferecer 
formulações personalizadas para a agricultura dos 
trópicos. O Brasil é um país diferenciado em clima, 
solo e umidade, por isso os produtores precisam de 
soluções que correspondam a essas necessidades. Ou 
seja, um cenário diferente do que é encomendado pelo 
mercado internacional”, ressalta Luciano Galera, diretor 
de Marketing, Pesquisa e Desenvolvimento da empresa.

Com inauguração prevista para julho, a planta de 
grânulos dispersíveis (WDG) para herbicidas utilizará 
cerca de R$ 12 milhões do financiamento. A tecnologia 
aplicada é a mais moderna e eficiente no mercado de 
defensivos agrícolas e proporciona ganhos no processo 
de formulação e na redução da exposição operacional 

Foto de abertura, da esquerda para a direita: Marcelo Abdo, diretor Financeiro e Administrativo da Ourofino Agrociência; 
Norival Bonamichi, presidente da Ourofino Agrociência; Victor Odorcyk, diretor de Inovação da Finep; André Gimenez, analista 
do Departamento de Agronegócios e Biocombustíveis da Finep; Guilherme Peres, assessor da Diretoria de Inovação da Finep.
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na manipulação do produto, bem 
como visa à não poluição do meio 
ambiente.  

“Oferecemos soluções muito mais 
eficientes porque incrementamos 
e consolidamos esse processo 
com uma rede de colaboradores e 
pesquisadores, além de contarmos 
com parcerias como a da Finep, 
com o intuito de oferecer uma linha 
diferenciada de produtos e, assim, 
auxiliar o trabalho dos produtores 
brasileiros”, diz Norival Bonamichi, 
presidente da Ourofino Agrociência. 

Para Victor Odorcyk, diretor de Inovação da Finep, o 
foco é o ineditismo das futuras ofertas. “A Ourofino 
é fundamental para conquistar e incrementar esse 
segmento no Brasil. A empresa representa os novos e 
grandes desafios nacionais que precisaremos superar 
no futuro para competir mundialmente. A parceria 
testemunhará e comprovará essa evolução. Não que-
remos parar por aqui, o objetivo é buscar sempre novos 
desafios, e juntos”.  

O financiamento reitera o compromisso da Ourofino 
Agrociência de investir constantemente no agronegócio 
brasileiro, visando ao aumento da produtividade no 
campo. Responsável pelo reaquecimento da economia 
nacional, o setor demonstra alto desempenho para 
abastecer o mercado interno, exportar e mobilizar o 
segmento de insumos e tecnologias ligadas à agricultura.

Marcelo Abdo, diretor Financeiro e Administrativo da 
Ourofino Agrociência, destaca que investir em pesqui-
sas e desenvolvimento é um compromisso da empresa 
e requer bons parceiros. “Temos essa prática para 
promover novos estudos e aprimorar a industrialização 
dos produtos. É importante contarmos com o apoio de 
instituições como a Finep. O financiamento subsidiará 
nossos projetos de inovação, pesquisas e também a 
concepção de formulações cada vez mais eficientes”.

2016 

Os investimentos são constantes e cada vez mais inova-
dores, pois a Ourofino Agrociência enxerga na agricul-
tura o desenvolvimento do Brasil. Prova disso é que, em 
junho de 2016, a empresa já havia expandido a fábrica 
com a construção de dois novos galpões de armazena-
gem, que tiveram aplicação de R$ 15 milhões. O projeto 
somou-se à planta localizada no cinturão químico de 
Uberaba (MG) para receber produtos inflamáveis em, 
aproximadamente, 10 mil posições de paletes.

Outro investimento foi o aumento da capacidade de 
geração de energia. Com emprego de R$ 2 milhões, 
os novos geradores têm capacidade de produzir 2.000 
kW, garantindo força em horários de pico e operação 
da fábrica durante a falta de suprimento.

Área que também recebeu aplicação financeira foi a 
Unidade de Formulação Destinada à Suspensão Con-
centrada, que aumentou a capacidade de 40 mil litros/
dia para 100 mil litros/dia, com o objetivo de atender à 
demanda interna e incrementar a capacidade produtiva 
da Ourofino e de terceiros.

“Os investimentos 
possibilitam à Ouro-
fino Agrociência a 
consolidação do seu 
crescimento susten-
tável e o fortaleci-
mento da competitivi-
dade no mercado de 
defensivos agrícolas. 
Crescemos organi-
camente em estru-
tura e números”, 
diz Andrea Mujali, 
gerente executiva de 
Operações Industriais 
da empresa.

Como consequência, os números de vendas refletem 
os resultados desses propósitos. Em 2016, o fatura-
mento fechou no positivo: mais de R$ 700 milhões, 
33% superior em receita líquida quando comparado a 
2015. Para 2017, a projeção de crescimento é de 16%. 
“É uma evolução em números e também de tecnologia 
para levar ao agricultor os melhores ativos e oferecer 
soluções aprimoradas para a agricultura tipicamente 
brasileira”, destaca Jardel Massari, vice-presidente da 
Ourofino Agrociência.



 

desnacionalização 
e desenvolvimento
Fernando Sarti | Professor do Instituto de Economia da UNICAMP e 
pesquisador do Núcleo de Economia Industrial e da Tecnologia (NEIT-IE-UNICAMP)

H
á um relativo consenso entre os especialistas 
de que o desenvolvimento econômico, 
tecnológico e social no Brasil está muito 
aquém do desejado e necessário. Mas há 
um enorme dissenso sobre como buscar esse 

objetivo e superar o subdesenvolvimento nacional. 
O argumento defendido neste artigo é que, sem 
uma indústria forte, dinâmica, competitiva e com 
maior protagonismo de empresas nacionais, não 
será possível um desenvolvimento soberano, 
sustentado e inclusivo. 

O artigo avalia o processo de desnacionalização em 
curso na base produtiva brasileira. A desnacionali-
zação está fortemente correlacionada a outras duas 
importantes tendências na estrutura produtiva, que 
têm-se constituído em obstáculos ao desenvolvimen-
to industrial e tecnológico: a especialização regressi-
va da pauta de produção e de exportação e a inser-
ção externa assimétrica.

O processo de especialização regressiva pode ser 
avaliado pela perda de participação de setores mais 
dinâmicos, de maior valor agregado e elevado con-
teúdo tecnológico nas estruturas de produção e de 
exportação. Como resultado, tem-se observado, nas 
últimas décadas, uma perda de participação do va-
lor agregado manufatureiro (VAM) brasileiro no VAM 
global. Embora o Brasil continue posicionado entre as 
dez maiores indústrias globais, sua participação no 
VAM global reduziu de 3,6% para 2,3% nas últimas 
duas décadas. O grau de industrialização medido pela 
participação do produto manufatureiro no PIB reduziu 
de 16,2% para 12,2% (Sarti & Hiratuka, 2017).

A especialização regressiva também é observada na 
evolução da pauta de comércio exterior. Enquanto 
os produtos de média e alta intensidade tecnológica 
representaram pouco mais de um quinto do total das 
exportações, na pauta de importações essa partici-
pação superou 60% em 2015. O déficit comercial 
em produtos de média e alta intensidade tecnológi-
ca ultrapassou US$ 60 bilhões em 2015 e chegou a 
atingir US$ 90 bilhões antes da recessão econômica 
- o déficit em produtos químicos passou de US$ 25 
bilhões, se incluirmos também produtos farmacêuti-
cos e fármacos (Sarti & Hiratuka, 2016).  

A especialização regressiva está em grande medida 
associada a uma segunda tendência, que é o cres-
cente grau de internacionalização comercial e pro-
dutiva da indústria, com a ampliação dos fluxos de 
comércio e de investimento externo. A crescente in-
serção externa tem-se dado de forma subordinada e 
assimétrica, refletindo e reforçando a especialização 
regressiva da estrutura produtiva. 

Com relação à inserção comercial, o aumento exponen-
cial do coeficiente e conteúdo importado não teve como 
contrapartida um aumento proporcional do coeficiente 
exportado. Segundo dados da CNI, o coeficiente de pe-
netração das importações (CPI), dado pela participa-
ção das importações no consumo aparente, cresceu de 
14,1% para 21,7% entre 2003 e 2015. O coeficiente 
de insumo industrial importado (CII), calculado pela 
participação dos insumos importados no total de insu-
mos utilizados, saltou de 19,7% para 28,8% no mesmo 
período. Já o coeficiente exportado (CX) ficou relativa-
mente estagnado: subindo de 12,7% em 2003 para 
14,3% em 2014. O salto em 2015 para 19% deveu-se 
muito mais à forte queda da produção que do aumen-
to das exportações. O desempenho comercial assimé-
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trico é ainda mais intenso nos setores químico (CPI = 
25,9%, CII = 35,2% e CX = 10,9%) e de farmacêuticos 
e fármacos (CPI = 39,1%, CII = 41,9% e CX = 11,7%).

No que diz respeito à internacionalização produtiva, a 
maior presença do capital externo na economia brasi-
leira reforçada pelos volumosos e crescentes fluxos de 
investimento direto externo (IDE) parece ter reforça-
do essa assimetria no desempenho das importações 
e exportações. O Brasil recebeu um volume de IDE 
superior a US$ 700 bilhões no período 2007-2016, 
sobretudo na forma de participação no capital e, em 
menor medida, em empréstimos intercompanhia. Em 
contrapartida, o processo de internacionalização de 
empresas nacionais, que já era bastante tímido, pa-
rece ter retrocedido nos últimos anos. 

O maior dinamismo das importações e dos investi-
mentos externos, quando comparado ao das expor-
tações e dos investimentos brasileiros no exterior, 
configura um padrão de inserção externa que optou 
por promover a externalização da sua demanda do-
méstica (via importação e IDE), ao invés da exter-
nalização da estrutura produtiva (via exportações e 
investimentos no exterior), o que diferencia o Brasil 
das exitosas experiências asiáticas - China, Coreia 
do Sul - de desenvolvimento produtivo e tecnológico.

Essas tendências têm provocado um intenso pro-
cesso de desnacionalização da estrutura produtiva 
brasileira. O melhor desempenho econômico dos 
grupos estrangeiros já instalados no País, refletindo 
suas maiores capacitações técnicas e financeiras, 
somado ao forte fluxo de investimento externo (nas 
modalidades de novos investimentos ou de aquisi-
ções e fusões de empresas locais), tem ampliado a 
participação estrangeira nas estruturas de produção 
(e vendas domésticas) e de comércio exterior (ex-
portação e importação), bem como nas estruturas de 
propriedade de empresas de uma gama muito ampla 
de setores econômicos.

A tabela 1, construída a partir de dados divulgados 
pelo jornal Valor Econômico na revista Valor Gran-
des Grupos, aponta uma significativa participação 
dos grupos estrangeiros nas variáveis de receita, pa-
trimônio líquido e lucro. A tabela 2 mostra a maior 
eficiência e capacidade de resposta dos grupos 
estrangeiros frente à crise financeira. Em 2010, a 
rentabilidade do patrimônio dos grupos nacionais e 
estrangeiros era muito próxima. No período recessivo 
de 2014-2015, houve uma queda generalizada da 
rentabilidade, mas os indicadores dos grupos estran-
geiros foram bem superiores aos dos nacionais.    

//Artigo

Tabela 1 • Participação dos Grupos Nacionais e Estrangeiros    
em Variáveis Selecionadas (em %)

Tabela 2 •  Evolução da Rentabilidade do Patrimônio dos Grupos Nacionais 
e Estrangeiros 2010, 2012, 2014 e 2015 (em %)

Fonte: Valor Grandes Grupos. Elaboração NEIT-IE-UNICAMP.

Variável

2010 2014 2015

Nacional Estrangeiro Nacional Estrangeiro Nacional Estrangeiro

(%) (%) (%) (%) (%) (%)

Receita líquida 70,2 29,8 70,1 29,9 70,8 29,2

Patrimônio líquido 77,9 22,1 77,0 23,0 74,7 25,3

Lucro líquido 77,8 22,2 62,4 37,6 74,5 25,5

Rentabilidade
do Patrimônio

2010 2012 2014 2015

(%) (%) (%) (%)

Nacional 14,5 8,2 5,3 -0,2

Estrangeiro 14,9 10,1 9,6 3,7

Total dos Grupos 14,6 8,7 6,3 0,7
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Dados sobre operações de aquisições e fusões 
(A&F) compilados pela empresa de consultoria 
KPMG também permitem observar a intensificação 
do processo de desnacionalização da base produtiva 
brasileira. O aumento das operações de A&F no Bra-
sil depois do início da crise internacional em 2008 
foi consequência das operações cross border (CB), 
envolvendo empresas de capital estrangeiro e em-
presas de capital nacional, realizadas no Brasil e no 
exterior, que superaram as operações de aquisições 
e fusões envolvendo apenas empresas nacionais 
no mercado doméstico. Dentre as operações cross 

border (CB), prevaleceram aquelas em que empre-
sas de capital estrangeiro adquiriram empresas na-
cionais no Brasil, denominadas de CB-1 na tabela 
3 (KPMG, 2016). Essas operações representaram 
60% do total das operações cross border, totalizan-
do mais de 1.380 operações no período 2011-2015. 
Com um número bem menor, temos as aquisições 
de empresas estrangeiras por outra empresa estran-
geira no Brasil (20% das operações cross border 
e um total de 459 transações) e de aquisições de 
empresas brasileiras por empresas estrangeiras no 
exterior (3% do total e 68 operações).

Por que o processo de desnacionalização preocupa? 
A origem do capital das corporações é um fator re-
levante no desenvolvimento produtivo e tecnológico, 
bem como no padrão de inserção externa. É preci-
so ter em conta que o processo de globalização nas 
suas diferentes dimensões – financeira, produtiva, 
comercial e tecnológica – é um processo assimétrico, 
seletivo e hierarquizado. Isso significa que a geração 
e captura de valor e a distribuição de ganhos e per-
das decorrentes da globalização é bastante desigual 
entre setores de atividade econômica e empresas e, 
portanto, entre países e suas sociedades.

As grandes corporações controlam as cadeias re-
gionais e globais de produção e valor. A partir da 
gestão de seus ativos financeiros, produtivos, tec-
nológicos e mercadológicos, decidem de forma 
seletiva e hierarquizada o posicionamento e a dis-
tribuição das atividades dentro da cadeia de valor. 
Portanto, controlam a geração e captura de valor 
nas diferentes etapas da cadeia. Os países sedes 
dessas grandes corporações beneficiam-se de hos-

pedarem as atividades mais nobres e de maior valor 
agregado, como é o caso das atividades de P&D&I. 

Nas economias periféricas, como é o caso do Bra-
sil, as filiais das grandes corporações, cada vez mais 
presentes e protagonistas, têm tomado suas deci-
sões estratégicas de produção, investimento, co-
mércio exterior e atividades tecnológicas a partir da 
gestão dos diferenciais de capacitação competitiva, 
de custos e de grau de ociosidade da capacidade 
produtiva nos seus mercados de atuação. Por isso, 
as empresas instaladas no País, mesmo aquelas fi-
liais de empresas estrangeiras, assumem um papel 
subordinado que gera e captura menos valor. 

O avanço do desenvolvimento produtivo e tecnoló-
gico no Brasil dependerá do fortalecimento e maior 
protagonismo de suas empresas nacionais, conferin-
do ao País uma inserção externa menos frágil e su-
bordinada nos fluxos globais de produção, comércio 
exterior, investimento e tecnologia. 

Referências bibliográficas
KPMG (2016). Fusões e aquisições. Primeiro trimestre, maio de 2016.  •  SARTI, F. e Hiratuka, C. (2017). Desempenho Recente da Indústria Brasileira 
no Contexto de Mudanças Estruturais Domésticas e Globais. Texto para Discussão n. IE-UNICAMP.  •  SARTI, F. e Hiratuka, C. (2016). Assimetrias 
no processo de internacionalização da economia brasileira no século XXI. O futuro do Desenvolvimento. Ensaios em homenagem a Luciano Coutinho. 
Lastres,H., Cassiolato, J. Laplane, G. e Sarti, F. (orgs). UNICAMP, Instituto de Economia.  •  VALOR ECONÔMICO. Grandes Grupos. Vários números.

Modalidade de 
A&F

Total de Operações 
2011-2015

Participação 
(em %)

Total 4.020 100,0

Doméstica 1.717 42,7

Cross Border 2.303 57,3

CB 1 1.380 34,3

CB 2 240 6,0

CB 3 156 3,9

CB 4 459 11,4

CB 5 68 1,7

Tabela 3 • Operações de Fusões e Aquisições segundo a modalidade 
(número e participação) 2001-2015

Fonte: KPMG. Elaboração NEIT-IE-UNICAMP.
CB 1: Empresa de capital majoritário estrangeiro adquirindo 
empresa brasileira no Brasil.
CB 2: Empresa de capital majoritário brasileiro adquirindo empresa 
estrangeira no exterior.
CB 3: Empresa de capital majoritário brasileiro adquirindo empresa 
estrangeira no Brasil.
CB 4: Empresa de capital majoritário estrangeiro adquirindo 
empresa estrangeira no Brasil.
CB 5: Empresa de capital majoritário estrangeiro adquirindo 
empresa brasileira no exterior.
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A Nortis Farmacêutica começou a 
operar em maio, logo após conquis-
tar o Certificado de Boas Práticas 
de Fabricação (CBPF). A empresa, 
comprada pelo Aché Laboratórios 
em 2016, fará antibióticos penici-
línicos em cápsulas, comprimidos 
e pós na fábrica de Londrina, Para-
ná. A expectativa é produzir cerca 
de 10 milhões de unidades por ano 
com a marca Aché.

Fábrica de 
antibióticos 
do Aché começará 
a operar

Após a compra da unidade, o Aché investiu R$ 10 
milhões em equipamentos, tecnologia da informa-
ção, reforma da fábrica, gestão da qualidade, trei-
namento e integração de equipes. “A aquisição da 
Nortis está alinhada aos pilares estratégicos da com-
panhia para crescer até 2030, por garantir o con-
trole da tecnologia e da produção de antibióticos”, 
afirma Paulo Nigro, presidente do Aché.
 
“A nova fábrica também abre ao Aché possibilida-
des de explorar a produção de novas formulações, 
combinações e novos regimes posológicos para essa 
classe terapêutica”, completa Stephani Saverio, di-
retor de inovação do laboratório.
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IBMP aposta em 
novas tecnologias 
para a população 
brasileira

Caminhando para essa estratégia, o IBMP possui desde 
2011 o certificado de Boas Práticas de Fabricação (BPF), 
concedido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa). 

Entre os produtos já disponibilizados ao SUS, estão o mó-
dulo de amplificação do Kit NAT Brasileiro para detecção de 
HIV (Aids), HCV (hepatite C) e HBV (hepatite B), garantindo 
eficácia e segurança transfusional à rede de hemocentros 
brasileira, além de outros testes moleculares, como o diag-
nóstico diferencial entre zika, dengue (sorotipos 1, 2, 3 e 4) 
e chikungunya, destinado à vigilância epidemiológica.

O IBMP atua também na área de fronteira da biotecnolo-
gia, investindo sua capacidade científica e tecnológica para 
atender à saúde da população brasileira e nacionalizar os 
insumos utilizados no País, trazendo autonomia e diminuin-
do a dependência tecnológica de outros países. 

Entre os projetos em andamento, está uma plataforma para 
diagnóstico da septicemia (infecção sistêmica do organis-
mo), principal causa de morte em UTI em todo o mundo. 
O objetivo é a rápida identificação dos agentes etiológicos 
causadores da sepse para orientar de forma eficaz o trata-
mento, utilizar os antibióticos mais adequados e reduzir a 
taxa de mortalidade, o tempo de internação e os altos custos 
envolvidos.

A partir de demanda do Ministério da Saúde, o IBMP conta 
com outro projeto: um kit diagnóstico para detecção e mo-
nitoramento de doenças relevantes em gestantes durante o 
acompanhamento pré-natal. A plataforma é multitestes, ca-

paz de detectar diversas doenças com apenas uma amostra 
de sangue, incluindo Aids, hepatites B e C, rubéola, sífilis, 
doença de Chagas e toxoplasmose. 

A solução multitestes será disponibilizada em duas versões: 
um dispositivo para diagnóstico rápido no local de aten-
dimento e uma plataforma automatizada para centros de 
saúde que disponham de infraestrutura para analisar simul-
taneamente um grande número de amostras.

Também uma demanda do Ministério da Saúde, a cola de 
fibrina recombinante é um selante biológico elaborado com 
o plasma humano. Com seu desenvolvimento, será possível 
reduzir hemorragias em cirurgias diversas, sem contraindi-
cação ou risco de rejeição. Apesar de não substituir os pon-
tos, a cola atuará como um complemento, vedando o corte 
e acelerando a cicatrização. A previsão é de que o produto 
esteja disponível no mercado nacional até 2020.

Para o fortalecimento das ações de vigilância e controle de 
doenças infecciosas, o IBMP, junto à Fundação Oswaldo 
Cruz (Fiocruz), desenvolve o projeto Rede de Vigilância Epi-
demiológica, que utiliza a plataforma de PCR em tempo real 
para oferecer soluções para detectar agentes causadores de 
doenças, principalmente aquelas consideradas negligencia-
das, como tuberculose, hanseníase, leishmaniose, Chagas, 
entre outras. 

O Instituto de Biologia Molecular (IBMP) está sediado no 
Parque Tecnológico da Saúde na cidade de Curitiba, mes-
mo campus do Instituto de Tecnologia do Paraná (Tecpar) e 
do Instituto Carlos Chagas (Fiocruz Paraná).

Com uma área produtiva de aproximadamente 2 mil m², o Instituto de Bio-
logia Molecular do Paraná (IBMP) atua na constante melhoria dos padrões 
do Sistema Único de Saúde (SUS), por meio do desenvolvimento tecnoló-
gico de soluções obtidas através de rota biológica. Para o futuro próximo, 
a estratégia do IBMP consiste em oferecer uma carteira de produtos para 
o diagnóstico de doenças pré-natais, doenças negligenciadas, câncer e 
sepse, bem como demandas emergentes na área de biofármacos.  
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Atualmente, esses produtos estão sendo apenas ro-
tulados por Farmanguinhos, seguindo as etapas do 
longo processo de transferência de tecnologia. Nos 
três primeiros anos de vigência do acordo, os me-
dicamentos são produzidos pelo laboratório detentor 
da tecnologia. Nos dois últimos anos, a produção é 
dividida. Finalizado o processo, 100% da produção é 
realizada por Farmanguinhos. Por isso a importância 
da obra atual.

Nesta primeira fase, será realizado o isolamento de 
uma área correspondente a 360 m2. A previsão é 
de que toda a obra de adequação da área fabril seja 
concluída até março do ano que vem. Entretanto, as 
linhas de produção serão liberadas, gradualmente, à 
medida que as áreas forem sendo finalizadas.

O Instituto de Tecnologia em Fármacos (Farmanguinhos/
Fiocruz) iniciou, no fim de maio, as obras de adequação 
do Prédio 70 do Complexo Tecnológico de Medicamen-
tos (CTM), em Jacarepaguá, no Rio de Janeiro. O objeti-
vo é iniciar a fabricação dos três primeiros medicamen-
tos provenientes das Parcerias para o Desenvolvimento 
Produtivo (PDP): tacrolimo, pramipexol e atazanavir. 

Farmanguinhos 
planeja iniciar 
produção de 
medicamentos 
de PDP 

Laborvida: compromisso      
com os clientes e a sociedade

O Laborvida completará dez anos em 2018 e 
aposta no mercado de prestação de serviços 
técnicos especializados no atendimento ao seg-
mento farmacêutico. Criada com a aquisição da 
Mappel, tradicional empresa do ramo, o Labor-
vida reuniu uma equipe técnica que acumula 40 
anos de experiência no mercado e atua na fábri-
ca localizada no Rio de Janeiro. 

A proposta da empresa para o futuro é fortale-
cer a infraestrutura oferecida aos clientes para 
que estes possam desenvolver estratégias de 
negócio baseadas na produção verticalizada. 
Mas não só. Em toda sua trajetória, o Laborvi-
da está comprometido com serviços que con-
tribuam para a saúde da população brasileira.

Para cumprir esses objetivos, o Laborvida 
mantém um projeto com a Finep para cons-
truir uma unidade de oncológicos sólidos, vi-
sando ingressar nesse mercado que cresce 
continuamente e necessita da ampla oferta de 
medicamentos para o paciente. 

Também mantendo o compromisso com a 
saúde pública, outra área de atuação do La-
borvida é a participação ativa na Política Bra-
sileira do Complexo Industrial da Saúde. Por 
meio de parcerias com governo e iniciativa 
privada, a empresa produz medicamentos de 
alta complexidade para o Sistema Único de 
Saúde (SUS), com tecnologia 100% nacional.

Dessa forma, está prevista para setembro a liberação da 
linha de fabricação do tacrolimo. Em janeiro de 2018, será 
a vez da linha de dicloridrato de pramipexol e, em março, 
a do antirretroviral sulfato de atazanavir.

A obra viabilizará, futuramente, a incorporação de outros quatro 
medicamentos que também serão frutos de PDP: cabergolina, 
sevelâmer, o antirretroviral 2 em 1 (tenofovir+lamivudina) e o 
tuberculostático 4 em 1 (isoniazida+rifampicina+etionamida+
etambutol).

De olho na preservação ambiental, Farmanguinhos fez a 
transposição de espécies vegetais para montar o canteiro 
de obras. As árvores serão replantadas no local ao término 
das obras, sendo que uma das espécies, a carambola, já 
foi doada à Fundação Parques e Jardins. 
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 ABIFINA 
EM AÇÃO

Para entender o reposicionamento do Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES) em suas linhas de financia-
mento, o Conselho Administrativo da ABIFINA 
convidou para sua reunião do dia 22 de maio, 
no Rio de Janeiro, dois dirigentes da instituição.

BNDES mantém financiamento à indústria da saúde

Cláudia Pimentel Trindade Prates, diretora da Área Industrial e da Área de 
Insumos Básicos, e João Paulo Pieroni, chefe do Departamento do Com-
plexo Industrial e Serviço de Saúde, apresentaram o papel do BNDES nos 
desafios para a competitividade do Complexo Industrial da Saúde.

Claudia explicou que a nova forma de alocação de recursos terá foco em 
projetos, não mais em setores industriais. Ainda assim, o banco man-
tém-se comprometido com ações do Complexo Econômico-Industrial da 
Saúde. É o que acontece, por exemplo, no Profarma III, focado em plantas 
produtivas de biotecnologia e biossimilares. 

Ainda na reunião, o 2º vice-presidente da ABIFINA, Reinaldo Guimarães, 
relatou a abordagem dos últimos encontros do Grupo Executivo do Com-
plexo Industrial da Saúde (Gecis). 

Na reunião anterior do Conselho, em março, foi a Fiocruz que apresentou 
suas ações no setor. O vice-presidente de Produção e Inovação em Saúde 
da instituição, Marco Aurélio Krieger, detalhou os desafios de se fazer, 
junto com indústrias nacionais, pesquisa e desenvolvimento de produtos 
estratégicos para o Sistema Único de Saúde (SUS).

Reconhecer profissionais que deixaram sua marca na história da indústria brasileira. Com essa proposta, o 
Conselho Administrativo aprovou o lançamento do Prêmio Alcebíades de Mendonça Athayde, que leva o nome 
do fundador da associada Libbs Farmacêutica e da própria ABIFINA. O prêmio será anual, começando em 
2017, e será entregue na reunião do Conselho Administrativo que ocorrer na data mais próxima à fundação da 
entidade (18 de junho). Jean Daniel Peter, ex-presidente da ABIFINA e presidente da Globe Química, foi esco-
lhido como o primeiro homenageado. Também será contemplado José Correia da Silva, um dos fundadores da 
associação, seu primeiro presidente e empresário ativo da química fina nos anos 1980.

Novo prêmio
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Acaba impasse entre INPI e Anvisa. 
Mas ainda há trabalho pela frente

O Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) 
e a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) 
assinaram, em abril deste ano, uma portaria interins-
titucional que pretende encerrar um impasse de 16 
anos entre as instituições. Pela Lei da Propriedade 
Industrial (no 9.279), a 
Anvisa deve conferir anu-
ência prévia nos pedidos 
de patentes farmacêuti-
cas. Porém, por enten-
dimentos muitas vezes 
divergentes sobre o papel 
de cada um na análise 
desses casos, centenas 
ou talvez milhares de pro-
cessos ficaram parados. 

A ABIFINA foi ativa em 
sugerir medidas para sa-
nar a controvérsia, tendo 
sido a primeira instituição 
a recomendar a preser-
vação da anuência prévia 
com subsídios técnicos 
da Anvisa. 

A solução da portaria conjunta foi nesse sentido: a An-
visa seguirá realizando a anuência prévia, limitando 
sua análise ao risco do produto ou processo à saúde 
pública e, quando necessário, emitindo sua opinião 
sobre os requisitos de patenteabilidade como subsí-

dio ao exame de pedidos 
de patentes. Já o INPI 
avaliará os requisitos de 
patenteabilidade. 

Em carta direcionada às 
Presidências do INPI e 
da Anvisa, a ABIFINA 
ressaltou acreditar que 
o espírito de cooperação 
e a aplicação correta da 
norma irão agilizar as 
decisões sobre pedidos 
de patentes farmacêuti-
cas. Ainda assim, a por-
taria precisa passar por 
alguns ajustes, alertou a 
entidade no documen-
to. Veja os destaques a 
seguir.

Pontos a melhorar

A nova regulamentação deve ser expressa em nor-
ma mais elevada do que uma portaria: um decreto 

assinado pelo Presidente da República, tendo maior 
força jurídica.

A anuência prévia aplica-se em dois casos: pro-
dutos que oferecem riscos à saúde pública e pro-

dutos de interesse para o Ministério da Saúde. O pri-
meiro é bem definido em normativas. Já o segundo 
precisa ser claramente estabelecido pelo Ministério.

Pela norma, a Anvisa poderá enviar para o INPI 
subsídios ao exame, que na visão da ABIFINA de-

verá ter caráter especial, distinto de outros subsídios 
que qualquer cidadão pode enviar. A norma consue-
tudinária que preside as relações no devido processo 
legal substantivo significa que o examinador da paten-
te deve sempre fazer referência ao subsídio da Anvisa.

A ABIFINA entende que a norma an-
terior deva ser aplicada aos pedidos 

antigos que não foram anuídos pela 
Anvisa e que não tiveram sequência no 
INPI, cabendo a este Instituto publicar 
a decisão de não conceder as patentes.

A atuação conjunta será fundamen-
tal, tanto para o compartilhamento 

de informações de patentes, como 
para a constituição do Grupo de Arti-
culação Interinstitucional previsto na 
portaria.

O sucesso da implantação da por-
taria também dependerá da oferta 

adequada de recursos materiais e hu-
manos dos dois órgãos federais.
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Autonomia financeira     
do INPI
Uma análise solicitada pela ABIFINA à sua 
consultoria jurídica concluiu que o Projeto 
de Lei (PL) nº 62/2017, que propõe a auto-
nomia financeira do INPI, é compatível com 
a Constitucionalidade e capaz de melhorar 
a qualidade do serviço público prestado 
pelo Instituto. O parecer do advogado e 
professor Pedro Marcos Barbosa considera 
que a autarquia terá mais chances de am-
pliar um corpo técnico, estrutura e logística 
compatíveis com sua importância estratégi-
ca. O PL é do senador José Agripino Maia. 

Exame de patentes          
na área química
Buscando conferir maior uniformidade e previ-
sibilidade ao exame de patentes, o Instituto Na-
cional da Propriedade Industrial (INPI) publica 
periodicamente consultas públicas (CP) sobre 
diretrizes para a atividade. A ABIFINA enviou 
contribuições para a CP nº 01/2017, encerrada 
em 16 de maio, voltada para aspectos do exame 
de patentes na área química. As principais con-
tribuições foram relacionadas a entendimentos 
de conceitos, tais como a previsão de compostos 
em fórmulas tipo Markush e o estado da técnica 
considerado mais próximo.

Falácia da 
“concorrência 
desleal” ameaça 
a indústria de 
genéricos

É grande a preocupação da indústria far-
macêutica nacional com o substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei nº 333/1999, 
que aguarda sanção presidencial e propõe alterar a re-
dação de artigos da Lei da Propriedade Industrial (nº 9279). 
Em suma, o substitutivo aumenta as penalidades para crimes 
contra marcas, patentes, indicações geográficas e concor-
rência desleal na comercialização de medicamentos e pro-
dutos farmacêuticos. Porém, o resultado com a atual redação 
será criminalizar a indústria de genéricos.

ABIFINA, Associação dos Laboratórios Farmacêuticos Nacio-
nais (Alanac), Associação Brasileira da Indústria Farmacêu-
tica de Pesquisa e de Capital Nacional (GrupoFarmaBrasil) e 
Associação Brasileira das Indústrias de Medicamentos Gené-
ricos (PróGenéricos) alertam para essa estratégia perigosa. 

A redação atual garante ao interessado requerer “apreensão 
de marca falsificada, alterada ou imitada onde for preparada 
ou onde quer que seja encontrada, antes de utilizada para 
fins criminosos” ou ainda a “destruição de marca falsificada 
nos volumes ou produtos que a contiverem, antes de serem 
distribuídos, ainda que fiquem destruídos os envoltórios ou os 
próprios produtos.”

As entidades denunciam que, nesses termos, o 
substitutivo do Senado acabará sendo mais um 
recurso para extensão dos prazos de proteção 
por patentes. Afinal, os genéricos são desenvol-
vidos ainda durante a vigência da patente do 
medicamento de referência, como forma de se 
ganhar tempo. Assim, quando a patente expirar, 
o genérico já poderá ser lançado no mercado. 

Para isso, a lei permite a importação dos prin-
cípios ativos a serem usados nos testes de bio-
equivalência e biodisponibilidade, necessários 
à obtenção do registro sanitário. Vale lembrar 
ainda que a falsificação de medicamentos já 
tem tipificação penal na disciplina dos crimes 
contra a saúde pública. 

Portanto, o substitutivo causa confusão jurídi-
ca, podendo levar a crer que o genérico ainda 
a ser lançado é falsificado.
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O atraso na entrada em funcionamento do Siste-
ma Nacional de Gestão do Patrimônio Genético 
(SISGen) gera entraves sérios para a área de pes-
quisa e desenvolvimento nacional. A queixa foi 
feita na reunião da Rede de Biodiversidade, em 
25 de maio, com participação da ABIFINA. O en-
contro buscou consenso no setor empresarial em 
prol da segurança regulatória.

Os participantes decidiram relacionar em ofício os 
problemas ocasionados pela indisponibilidade do 
cadastro eletrônico automático que, de acordo com 
a Lei nº 13.123/15, deveria cadastrar atividades 
envolvendo o patrimônio genético brasileiro e co-
nhecimento tradicional associado. Tanto pesquisas 
como desenvolvimento de produtos deverão ser 
cadastrados, embora não se exija aprovação pré-
via. O sistema que deveria estar no ar desde 2015, 
porém, ainda está em fase de testes.

No encontro foram tratados ainda, entre outros as-
suntos, o alinhamento das discussões no âmbito 
do Conselho de Gestão do Patrimônio Genético 
(CGEN), a necessidade de treinar a fiscalização 
do Ibama (especialmente em relação às dificulda-
des de tratamento do produto intermediário nas 
amostras de material biológico), a viabilização de 
acordos setoriais e a comprovação da análise sobre 
conhecimento tradicional de fonte secundária.

Rede de Biodiversidade 
reprova atraso do SISGen

ABIFINA na TV

Para estimular o debate sobre biodiver-
sidade e a Lei nº 13.123, que completa 
dois anos em junho, a ABIFINA participou 
de programa no Canal Saúde. A consul-
tora da entidade e conselheira do CGEN, 
Ana Claudia Oliveira, comentou o marco 
regulatório, os avanços da lei e a desburo-
cratização que representa para a pesqui-
sa e para o desenvolvimento de produtos 
e processos com base em insumos da 
natureza brasileira.

Anvisa esclarece dúvidas sobre o Pate

As dificuldades ao preencher o Parecer de Análise Técnica 
da Empresa (Pate) foram tema de encontro da ABIFINA 
com a Gerência de Avaliação de Tecnologia de Pós-Registro 
de Medicamentos Sintéticos da Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) em 17 de maio. A entidade aler-
tou o corpo técnico da agência sobre pontos críticos do 
documento exigido no pós-registro de medicamentos, que 
analisa o desempenho do produto segundo sua qualidade, 
segurança e eficácia.

A analista técnica da ABIFINA, Marina Moreira, apontou in-
congruências entre normas em vigor e o parecer, e apresen-
tou sugestões como a discussão mais ampla sobre a análise 
de risco e a revisão do guia para validação do processo pro-
dutivo para se adequar ao pós-registro.

Um dos pontos defendidos foi um Pate único para alterações 
que impactem mais de um produto nos quais provas e dis-
cussões coincidam. “A mesma documentação é apresenta-

da em processos distintos, acarretando análise individual da 
Anvisa a cada passo e contrariando a celeridade de análise e 
a economia processual”, argumentou a analista.

A Anvisa dedicou um espaço no encontro para responder aos 
questionamentos das entidades. Um ponto esclarecido pelos 
técnicos é que a condição registrada deve preferencialmente 
ser informada por completo no Pate. 

Também no segmento farmacêutico, no fim de maio a ABIFI-
NA enviou à Anvisa sua colaboração pontuando temas rela-
cionados às normas de rotulagem de medicamentos. 

Para isso, a ABIFINA, em conjunto com Alanac e Grupo 
FarmaBrasil, promoveu um debate em São Paulo com os 
associados e a coordenadora de Bula, Rotulagem e Medi-
camentos Clones da Anvisa, Fernanda Cruz, e a técnica da 
área Lisana Sirtori. A agência prepara-se para abrir consulta 
pública sobre a RDC nº 71/2009 este ano.

//ABIFINA em Ação
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A Consulta Pública (CP) nº 313, da Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária (Anvisa), encerrou-se 
em 3 de maio e agora, após análise técnica das 
respostas recebidas, o órgão formulará a propos-
ta final, que precisará ser aprovada pela Dire-
toria Colegiada. A CP trata da reavaliação toxi-
cológica de ingredientes ativos de agroquímicos 
que apresentem indícios de alteração dos riscos 
à saúde humana.
 
Ao longo dos dois meses em que a CP ficou 
aberta, a ABIFINA articulou-se com entidades 
do setor para enviar contribuições, o que foi feito 
por meio do Sindicato Nacional da Indústria de 
Produtos para Defesa Vegetal (Sindiveg). A ava-
liação da ABIFINA é de que o texto da CP nº 313 
atende bem à necessidade regulatória. 
 
No documento de justificativa da CP, a Gerência 
Geral de Toxicologia da Anvisa explica que “di-
ferentemente de outros produtos regulados pela 
Anvisa, o registro de agrotóxicos no Brasil não 
possui previsão legal para a sua renovação ou 
revalidação. Uma vez concedido, o registro de 
agrotóxicos possui validade indeterminada. No 
entanto, o conhecimento técnico-científico sobre 
esses produtos está em permanente evolução e, 
mesmo após o registro, novos aspectos e riscos 
podem ser identificados.” 

Reavaliação toxicológica de agroquímicos pode ter 
maior transparência

Para suprir essa lacuna na legislação vigente, a Anvisa 
editou em 2008 a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) 
nº48, que estabeleceu os procedimentos administrativos 
para a reavaliação toxicológica. No entanto, ela é muito 
genérica, sem detalhar os trâmites a serem feitos. 
 
O principal problema da RDC nº 48 é não especificar os 
critérios adotados pela Anvisa para a seleção e prioriza-
ção dos ingredientes ativos a serem reavaliados. Esses 
e outros problemas devem ser resolvidos com a nova 
normativa a ser editada a partir da CP nº 313. Nesse 
sentido, a nova norma propõe, por exemplo, a publi-
cação, com antecedência, de uma lista de produtos a 
serem reavaliados. 
 
Para as entidades da indústria, a expectativa é de que a 
futura norma confira maior previsibilidade, transparên-
cia e segurança ao processo de reavaliação toxicológica, 
além de estabelecer a responsabilidade compartilhada 
pela empresa. 
 
Outro tema que mobilizou a ABIFINA foram as medidas 
para simplificar a concessão de registros para expor-
tação, componentes, embalagens e produtos clones, 
além do pós-registro de agroquímicos. Para tratar do 
assunto, a diretora Agro, Thais Mesquita, e a analista 
técnica Fernanda Costa participaram de reunião com o 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento no 
dia 16 de maio, em Brasília.

Segmento farmoquímico debate 
inspeção e certificação

O coordenador substituto de Inspeção e Fisca-
lização de Insumos Farmacêuticos (COINS) da 
Anvisa, Rodrigo Martins Bretas, reuniu-se com 
o Comitê Farmo em 24 de maio e esclareceu 
sua atuação no registro, certificação e inspeção 
de insumos dentro e fora do Brasil.

Bretas descartou que novas listas sejam emiti-
das pela Coordenação de Registro de Insumos 
Farmacêuticos Ativos da agência e anunciou a 
regulamentação da inspeção baseada no risco 
sanitário. Ele também destacou a importância 
das novas inspeções prevista para o próximo 
ano pela Organização Mundial da Saúde.
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Rápidas
 

Compras internacionais

O Ministério da Saúde, a Organização Pan-Americana 
da Saúde (Opas) e o Fundo de População das Nações 
Unidas (UNFPA) promoveram um workshop no dia 1º 
de junho, em Brasília, para explicar a pré-qualificação 
de medicamentos e outras tecnologias nesses órgãos 
internacionais. Com essa medida, fornecedores brasi-
leiros podem incluir seus produtos nos catálogos de 
insumos de saúde sexual e reprodutiva utilizados nas 
aquisições internacionais da ONU. Odilon Costa, dire-
tor de Relações Institucionais da ABIFINA, participou 
do evento.
 

 
 

Rótulos e bulas

O Ministério da Agricultura discutiu com o setor regu-
lado no dia 30 de maio, em Brasília, a Instrução Nor-
mativa SDA n° 16, de 18 de maio de 2017. A norma 
estabelece as especificações para a elaboração de ró-
tulos e bulas de agrotóxicos pelas empresas titulares 
de registro, bem como as diretrizes para a inserção 
de dados e documentos no Sistema de Produtos Fi-
tossanitários (Agrofit). A ABIFINA foi representada por 
Vanessa Ramiro, da associada Ourofino Agrociência.

 
 

LIBBS FARMACÊUTICA

Nelson Brasil de Oliveira, 1º vice-presidente da ABI-
FINA, esteve no lançamento, em abril, do projeto do 
Centro Tecnológico da associada Libbs Farmacêutica, 
que será construído junto ao Parque Tecnológico do 
Jaguaré, em São Paulo. A cerimônia foi realizada no 
Palácio dos Bandeirantes e contou com a presença do 
governador do estado de São Paulo, Geraldo Alckmin.

 
Preços de medicamentos

Em audiência pública realizada em abril, em Brasília, o 2º 
vice-presidente da ABIFINA, Reinaldo Guimarães, fez uma 
apresentação sobre a Medida Provisória (MP) nº 754/2016, 
que propõe alterações nos mecanismos de regulação de 
preços de medicamentos no País.

 
Retomada do crescimento

Promovido pelo Instituto Nacional de Altos Estudos (Inae), o 
XXIX Fórum Nacional discutiu este ano o tema “Recessão, 
crise estadual e da infraestrutura. Para onde vai a economia 
brasileira?”. O 1º vice-presidente da ABIFINA, Nelson Brasil, 
esteve no encontro, no dia 18 de maio, no Rio de Janeiro.
 

 
Apoio à indústria

O Instituto Nacional de Tecnologia (INT) apresentou, em 
abril, seu trabalho como unidade da Embrapii, oferecendo 
suporte para empresas na área de tecnologia química in-
dustrial. A apresentação fez parte da reunião conjunta dos 
Conselhos de Tecnologia e de Competitividade da Fede-
ração das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (Firjan). 
O diretor de Biotecnologia da ABIFINA, Gilberto Soares, 
participou do encontro.
 

 
 

Fiscalização de agrotóxicos

O 15º Encontro de Fiscalização e Seminário sobre Agrotóxi-
cos (Enfisa) debateu a harmonização na área, entre outros 
assuntos, de 3 a 7 de abril, em Campos do Jordão (SP). A 
ABIFINA fez parte da comissão organizadora e participou 
com a analista técnica Fernanda Costa.

//ABIFINA em Ação
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COMPANHIA 
BRASILEIRA 
DE LÍTIO

Mina da Cachoeira
Rodovia BR 367, km 276 • Cx.Postal 047 
Cep 39600-000 • Araçuaí • MG

Planta Química
Rodovia BR 116, km 3,5 
Cep 39995-000 • Divisa Alegre • MG

Escritório Central
Rua Baumann, 1.383 • Vila Leopoldina 
Cep 05318-000 • São Paulo • SP
comercial@cblsp.com.br • +55 (11) 3837-0075

A maior produtora 
nacional de compostos 
de Lítio: Carbonato 
e Hidróxido. 
Produz também o 
Sulfato de Sódio Anidro.
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